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ANO XLn N•53 SEXTA-FEmA, 28 DE AGOSTO DE 1987 BRASiuA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 116, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Diadema, Estado de São Paulo, a contratàroperação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 419.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Diadema, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em· cruzados, a 419.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de guias, sarjetas e galerias de águas pluviais, no município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI,' da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 177, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacarel, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de cré'dlto no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio · 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à ampliação do sistema de abastecimento d'água, no município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Despesa d postagem ······················-········-··· Cz$ 66,00 

(Via Terrestre} 
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330,00_ -

LINOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ···········-········-·· .. ···-········· ,_Cz$. _ _ ?~~~ 
Tiragem: 2.200.eXêmplares. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 118, DE 1987 

Autoriza a Prefeltwa Munlclpal de PenápoUs, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 178-57-1,43 Obrigações do Tesouro 
Naclonal -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Penápolis, Estado de São Paulo, nos tennos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 178571,43 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvolvimentoSocial-FAS, destinada à-implantaÇão de sistermi.de abastecimento-d'água e galerias deesgoto 
sanitário, no municlpio. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987. --'-'-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado f'ederal aprovou, e_ eu, Humberto Lucena, Presidente, nos terrnos do arL 52, 
item 30; do Regimento Interno, promulgo a seguinte - - -- · 

redação: 

RESOLUÇÃO N• 119, DE 1987 

Rerratlftca a Resolução n• 389, de 1986. 
Art. 1 • O artigo 1' da Resolução n• 389, de 5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 1' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos tennos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 29.890.700,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de agente financeiro da operação, destinada a atender as responsabilidades financeiras 
na implantação de sistemas de água e esgotos sanitários, no Estado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor ria data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 55• SESSÃO, EM 27 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1-ABERf<JRA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MACVILIViEs- Pro-
testo oontra a exclusão de representantes do 
Estado da Bahia em órgãos de decisão econô­
mica. 

SENADOR POMPEU DE SCXJZA- Consti­
tuição, no âmbito da Comissão do Distrito Fe­
deral, de subcomissão ·destinada a examinar 
irregularidades, denunciadas pelo Jornal de 
Brasilla, na concorrência das obras de despo­
luição do Lago Panmoá. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Proposta de . 
sistema parlamentar de Governo. 

13-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 3, de 
1987 (n' 126186, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de COoperação 
Cu1tural e Educacional entre o Governo da 
República Federal do Brasil e o Govenlo Oa 
República Popular da China, çelebrado em 
Brasília a )9 de novembro- de 1985. Apro-­
vado. 

-Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n' 3/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n• 278, de 1986, 
de autoria da Comissão Diretora, que cria, no 
Senado Federal, o Centro de Formação em 
Administração Legislativa e dá oq.tras provi­
dêndas. Aprovado, nos termos do substitu­
tivo. 

-Redação final do_Projeto de_Resolução 
n' 278186. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 13, de 1987 
(n' 7.678186, na Casa de Qrigem), de iniciativa 
do Senhor Pr~sidente da República que altera 
a composição do Tribuna] Regional do Traba­
lho da 1• Região e dá outras_ providências. 
Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n'27, de 1987, 
de autoria do Senador louremberg Nunes Ro­
cha, que dispõe sobre a reposição florestal 
obrigatória, e dá outras providências. Apr-o­
vado em primeiro e segundo turnos. 

-Redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n9 27/87. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

-Mensagem n<? 148, de 1987 (n9 245/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munidpal de lndaia­
tuba, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 128315,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Dlscussão enceiTllda 
do Projeto de Resolução n' 123/87, oferecido 
pelo Senador Pompeu de Souza em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na próxima sessão. 

SUMÁRIO 
-Mensagem n• 149, de 1987 (n" 246/87, 

na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Universidade de São Paulo -
Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
Lábio-palatais, no EStado de São_P<~,ulo, a con­
tratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 802. U 1,00 Obrigações 
do Tesouro- Nacional - OTN. Encenada a 
discussão do Projeto de ResoluÇão n9124/87, 
oferecido pelo Senador Pompeu de Souza em 
parecer proferido_nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

-MenS.gem n• 150, de 1987 (n' 247/87, 
na origem), relativa à propOSta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piracic:-a­
ba, Estado de São Paulo, a contratar operação­
de crédito no valor correspondente, em Cruza­
dos, a 466.000,00 Obrigações do Te5ouro Na­
danai - OTN. Encerrada a c:Uscussáo do 
Projeto de Resolução IT' 125/87, oferecido pelo 
Senador Áureo Mello em parecer proferido 
nesta data. devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

_-:-_Mensagem n' 1.5!; de 1987 (rt> 248/87, 
na "origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piracic::a- -
ba, Estado de ~o Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 281.955,00 Obrigações do Te$0uro l'la­
donal- OTN. Discussão encemtda do Pro­
jeto d~ Reso_{ução- n9,-_126/~7. Oferecido pelo 
Senador Áur~ Mello em parecer proferido 
n_esta data, devendo a votação ~r feita na pró­
xima sessão_.__ _ 

___:Mensagem ri' 152, de_ 1987 (n' 249/87, 
na origem), relativa à proposta para que Seja 
autoriZada~ Pre{eitUJ:a Municipal de Santa Ro­
sa de Viterbo, Estado de São Paulo, a con.tratar 
operação de çrédito_nQ_ va1or corresix)iidente, 

_ ~m cruzados, a 120.000,00 Obrigações do Te­
souro Nadonal- OTN. Encerrada a discus­
são do_ Projeto de Resolução 1!91~7/87, Ofere-

- cicfõ J)elo Sen'ador Chagas Rodrigues em pare­
cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n' 153, de 1987 (n' 250/87, 
na õrigem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Verde, 
Estado de Goiás, a.contratar operação de c::ré­
dlto no valor correspondente, em cruzados, 
a '125.000;00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal -OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n' 128/87, oferecido pelO 
Senador Mauro Borges em paret:er proferido 
nesta d$1, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 
' -Mensagem n9 154, de 1987 (n9 253187, 

na origem). relc,rtiva à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura MunicipaJ de Pedra Pre­
ta, Estado do Mato Grosso, a cOntratar opera-

-Ção de i:rédito_no valor correspondente, em 
cruzados, a 35.000.00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Enceirada a discussão 
do ProJeto de ReSOJUç~o n9 1~9ta7,_ofe;redd9-

: pelo Senador lourem_)Jerg Nunes Rocha em · 
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parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser_ feita na próxima sessão. 

-Mensagem n• 155, de 1987 (n' 254/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Diaman­
tino, Estado do Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
-cruzados, a 80.000,00 Obrigações do TeSoW'O 
National - OTN. Encenada a discussão 
do Projeto de R~lução n9 130/87, oferecido 
pelo Senador Louremberg Nunes Rocha em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

-Oficio n' S/37, de 1987, relativo à pro­
posta para que seja retificada a Resolução n9 

110, de 1980, queàUtórizoua Prefeitura Muni­
cipal de Irecê,_ Estado da Bahia, a elevar em 
Cr$ 195.132.000,JXl (cento e no~nta e dnco 
milhões, c::ento e_ trinta e dois mil cruzeiros) 
o montante de sua di"vida çonsolidada. Encer­
rada a discussão do Projeto de Resolução 
n" 131187, oferecido pelo Senador Edison Lo­
bão_ em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

-Oficio n' S/38, de 1987, relativo à pro­
pOsta para que seja retificada a Resolução no 
351, de 1986, que autOrizou a Prefeitura Muni­
dpal de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Gr,ande do Sul, a contratar operação de crédi~ 
no valor_ de Cz$ 6:688.955,42 (se"ís mUhões, 
seiscentos e oitenta e pito mit nq_vecentos e 
cinqüerita_ e cinco ciuza.dos e CI!Jarenta e dois 
c:entã.vos). EnCenada a discussão do Projeto 
de-Resolução n' 132/87, oferecido pelo Sena~ 
dor Edison Lob.âo em parecer proferido nesta 
data, devendõa votação ser feita na sessão 
seguinte. 

1.3.1 --DiscusSão após a Ordem do 
Dia 

SENADOR MAGRO BORGES- Conside­
rações sobre o primeiro Item da Ordem do 
Dia. 

SENADOR JOSÉ.IG.f'IÁGO FERREIRA -
Esp~Lilãções em tomo do Plano Bresser. He­
velcultura no Estado do Espúito Santo. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS'-- Trans­
crição do artigo do Dr. Carlos Tavares de Oli­
veira, consultor de comércio exterior_ da CNC. 
publicado no jornal O GIÕbo, dé 13-8-87, 
sob o titulo Exportação slgnifl.~ emprego. 

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

1A-"ENCERRAMENTO 

2-GR{IPO BRASILeiRO DA ONIÃO 
ll'ITERPARLAMEl'ITAR 

-Reunião da Comissão Delll>eratlva, 
realizada em 6-3-87 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

S- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANEI'ES . 
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Ata da 55" Sessão, em 27 de agosto de 1987 
1 ~- Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA --

Presidência dos Srs. Jutahy Magalhães e João Lobo. 

ÀS HORAS E MINOTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTEs OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - A!ufsio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Cados De'Carli - Áureo 
Mello - Odacir SOares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires- Almir Gabriel-Jarbas Passarinho 
- Alexandre Costa - EcHson Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão 
- Vrrgílio Távoro - Cid Sobólo de Carvalho ~ 
.Mauro Benevides - José Agripino -- Lavoisier 
Maia -l'llarcondes Gadelha- Humberto Lucena 
- Raimundo Ura - Marco Maciel - Antonio 
Farias- Mansueto de lavor- Teotônio' VIlela 
Filho ........ Albano Franco~ Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista- Luiz Vtana -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had~ 
dad -Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco - Alfredo Campos - Ronan Tito 
-Severo Gomes....:.... Femando Henrique Cardoso 
-Mário Covas- Mauro Borges ~ lram Saraiva 
--.: lrapuan Costa JúriiOr - Pompeu de Souza 
- Mauricio Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Canipos- Louremberg Nunes Rocha - Már<::io 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi -Wilson MartiÕS - Leite Chaves -José 
Richa - Dirceu Carrieiro - Nelson Wedekin -
Corlos Chiarelli. 

interessam. J:: incompreensível a atitude do Gover­
no_federa_l, que não permite que o laborioso povo 
baiano tenha seus íriteresses representados em 
inúmeros órgãos de importância fundamental pa­
ra seu crescimento econômico-. 

Quem representa a Bahia nas instâncias deci­
sórias do Banco do Brasil? Da Petrobrás? da Pe­
trofértil? 

·Quem defende os !nt~resses baianos na.Com­
pãnhia de Financiamento da Produção? NO Ban­
co <:entrai do Brasil? Na Caixa Econômica Fe­
deral? 

Não se diga que estou defendendo meros inte­
resses fisiológicos! Eu não viria à presença de 
V. EJ<tS para prestar-me a um papel desses. Não 
se fr;'lta de fisiologismo, de empreguismo, de indf­
caçao de afilhados para este cargo ou aquele. 
Não. Trata-se do interesse do povo baiano, que 
está simplesmente à margem dos órgãos decisó­
rios dos quais depende seu desenvolvimento. 

Não se aceite, tampouco, a argumentação sim­
p~ista de que se trata de órgãos apoliticos, cujas 
discussões, dedsões, forrnu1ações e atividades se 
baseiam apenas em argumentos técnicos ou 
científicos. Isso ·é um engodo! T odes nós sabe­
mos que a ação desses órgãos, pela sua própria 
natureza, tem um caráter nitidamente polfti.co, en­
volve o estabelecimento de prioridades, de metas, 
de objetivos, e o aspecto técnico envolvido é ape-

0 SR. PRESIDENTE (Jutahy_Magalhães) - nas wn d~_ ele_mentos disponíveis para subsidiar 
A lista de presença acusa o comparecimento de as decisões. 
62 Srs. Senadores. Havendo número regimental, _Sr. Preside1:1te, Srs. Sen~ores, o atual Governo 
de<::laro aberta a sessão. federal não atende às reivindicações do povo baia-

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra· no! 
balhos. Par q~Je isso acontece? Por que o Estado da 

Após a abertura da sessão, 0 Sr. Jutahy Bahia não merece um tratamento melhor desse 
Magalhã~s_ Piimei~Secretário, deixa a ca- Governo? 
deim da presidência que é ocupada pelo Sr. - Ainda há pouco viu-se a Bahia excluída da Poli-
João Lobo, Suplente de Secretário. tica de Fertilizantes formulada pela Petrofértil. Lo­

go a Bahia, que, pela importância de sua área 
O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Há ora-- agrícola, pela Viabilidade de atentimento da de-

dores inscritos. Coricedo ~;palavra ao nobre Sena-
dor Jutahy Magalhães. manda do Norte/Nordeste, pela existência da in­

fra-estrutura da P61o Petraquímico de Camaçari 
OSR. JUJ'AHY MAGAlHÃES (P.MDB- BA -:- por ter em seu solo as jazidas minerais, redu~ 

Pronuncia o seguinte discurso)____:._ Sr.
1 

Presidente, zmdo o custo de qualquer investimento nesse se-
Srs. Senadores: Venho à tribuna, como represen~ tor -, teria todas as condições para consolidar 
tante do Estado da 6atúa, QL!e tanto tem contri· ~ pólo de fertilizantes em seu território. 
buido para o desenvoMmento <le nosso País, 2ara _ ~- fabricação de amônia e uréia, que deveria 
registrar uma triste constatação e, assim fazendo, ~r Implantada no Pólo, está sendo desviada para 
protestar veementemente contra a: discriminação o~ Esta9:o~ e para a fabricação de fosfato está 
de que meu Estado tem sido vítima, exiQindo do seiiao negada a sua execução em Caraibas. As 
Governo federal a correção dessa situação esdrú- razões apresentadas não_correspondem à realida­
xula que não pode prosseguir. de. São Da~eadas em dados falsos, em informa-

O Estado da Bahia, cuja economia tem lugar ):_~~distorcidas. Sempre _em prejuízo dos interes­
destacado no concerto das unidades federadas ses econômicos do nosso Estado. 
brasileiras, está de fora, inexplicavelmente, dos · ·-por-que se ex:ç)Ui a Bahia de decisões como 
grandes organismos financeiros e econôroicos do ~l_~_!~_em_razão da posição altaneira de seus 
Pais. -------~-----_[_ep~ntantes no Congresso, que, em sua grande 

Por incrível que pareça, meu Estado foi simples-- maioria, não se submetem à vontade imperial-do 
mente alijado das discussões e decisões que lhé inquiijno do Planalto? 

Enquanto não forem indicados nomes do Esta­
do da Bahia para o representarem da forma que 
merece, a situação prosseguirá imutável. Os pre­
judicados não seremos nós, que não disputamos 
cargos por interesse política ou pessoal, mas os 
baianos, este povo bom e operoso, inexpllc:avel~ 
mente sujeito, hoje, ao espirito revanchista. dos 
que detêm o poder de decisão. 

O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex!' me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES - Ouço V. 
Ex', com m~to praZer. _ . 

O Sr. Pompeu de Souza - Quero solldari­
zar~me com V. Ex", não somente como Senador 
peJo Distrito Federal, mas como quarto Senador 
pelo Ceará, na mesma solidariedade nordestina 
que aiilda ontem manifestamos ao discurso do 
nobre Senador Mauco Benevides, para 6_üa posi­
ção S. Ex' recebeu o apolo unânime dos Sena­
dores entãõ pi"eseiltes, porque éramos todos nor· 
destinos- e até invocou o apoio de V. Ex', que 
não pôde atender, explicitamente, porque estava 
na Presidência da sessão. V. Ex', -agora, da tribuna. 
traz o pensamento, as advertências, as reivindi­
cações, as queixas da Bahia e, sobretudo, as moti­
vações políticas dessas queixas, que são da maior 
importância, porque a Bahia, pelo seu Qovemo 
e pela sua Bancada, dá ao Brasil, nesta hora, um 
exemplo de dignidade e de brio de que o País 
precisa e que constitui, para todos nós, um estí· 
muJo para nossa Juta. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES- Agrodeço 
a V. Ex', Senador Pompeu de Sousa, por esta 
manifestação de solidariedade; nós, da Bahia, 
realmente, precisamos dessa solidariedade, para 
mostrarmos ao Brasil que não nos submeteremos 
à vontade de ninguém, mas estaremos sempre 
de acordo com a nossa consciência e com aquilo 
que o povo baiano exigiu de nós nas lutas políticas 
que enfrentamos. 

Obtivemos uma vitória esmagadorã nã-Bahia. 
A voz do povo, até hoje, não roi ouvida pelo Senhor 
Presidente da República. Não estamos reivindi­
Cando cargos para qs nossos_cprreljgíonários pc!:­
ticos. O que queremos é que a Bahia particip<;; 
do poder de decisão nas áreas econômicas e n~ 
problemas regionais, porque, até hoje, não temos 
ninguém nesses órgãos e verificamos. que o & 
nhor Presidente da República mantém em abertc 
vários cargos importantes do País, para atend~a 
àqueles que lhe dão apoio para cinco anos C-­
governo ou para manter a sistema de goverr:x: 
que Sua Excelência deseja. 

Queremos que o povo baiano seja ouvido, S.: 
nador Pompeu de Sousa, porque o povo baiaa!c: 
não pOde ficar à rtleteê daqueles que SÓ pen5cu I 
em seus interesses pessoais. TivemOs uma dfstor 
ção no passado: um governador que pensava QU• 
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somente ele deveria ser o ponto de c::ontato d_~ 
Bahia com o Governo Federal e, por isso, evitava 
que os baianos ocupassem funções públicas do 
interesse de nosso Estado. Hoje, não. Hoje, é o 
contrârio: queremos que qualquer baiano venha 
a assumir- esses postos, porque querem.os que 

05 representantes da Bahia possam dedd~r aque-­
les assuntos que dizem muito de perto aos anteres-
ses econômicos de_ nosso Estado. . 

Não podemos ver o Petrobrás sem um diretor 
sequer da Bahia Não é possivel que se pense 
em Petrobrás sem que se dê à Bahi~ o dir_eito 
de sentar naquele colegiado para dec1dir o que 
se passa naquela companhia, que tem mu[t~ a 
vercomaBahia,ondenasceuaPetrobrás,pratic:a·. · 
mente. · é 

Mas o que temos hoje? Não temos nangu m. 
Não temos ninguém na Petrofértil. Não ternos 
ninguém no Banco do Brasil. Nãc;> temos ningu~m 
no Banco Central. Não temos nmguêm na CaiXa 
EConômiCa F'édétili.-Nàotemos--ninguérn na Su­
dene Não temas ninguém no_ Banco ~o Nordest~. 
Os baianos estão aJijados df!SS.es 6rgao_s de deci­
são. A Bahia tem a farsa econômica e tem a 
força política apenas não se submete à vontade 
imperial de ~em está hoje no PaládC? d~ Planalto. 
Será que,. por isso, merece estar al..!sent~_!t_eSl;,es 
6tgãos de dec:isão7 Este é o protesto c:IUe faço 
neste instante. 

O Sr. Cbagu Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR- JUIA8Y MA<lALHÃES - Ouço V. 
Ex';-5enador Chagas Rodrigues. 

O Sr- Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. EX' sãbe que o meu. E.s_tado. 
o PiaúJ. é limítrofe da Bahia; o sudeste p18uiense 
sempre recebeu um~ in_fluênda direta da Bahia. 
De modo que_ nós, piauienses, e$mos t1!J.l~to 
ligados à Bahia. Por outro lado, não há brasdell'() 
que não se orgulhe da Bahia, berço das nossas 
instituições politicas. V. Ex' faz uma reclama!ão 
justa. E ~ <!_eduções po~emos fao1mente ttr~r: 
seumEstãdo como aBah1a, CQm a sua expressao 
política. sua história, seuS grandeS filhos, está alija­
da dos grandes centros de de_cisào, sobr_etud? 
na PetrObrás, então é fácil concluir o que na reall­
dade estâ acontecendo com outros ~d~s. a 
começar pelo meu. v. Ex' tem a ffiinha solid~e­
dade. Esperamos que esses reclélf!los," ~.ss~_J~S­
tas reivindicações sejam atendidas. Estãri\OS. !les­
te perlodo de Assembléia. !"iacional Constltumte, 
votando a ntNa Constituição, mas temos que levar 
em conta o resultado das últimas eleições· De 
um modo geral.. é como se não tiVésSef!\~ tid? 
as eleições de 1986. Pouco se alterou o quadro 
político neste País. V. Ex• tem, portanto, a nossa 
solidariedade: realmente, nenhum brasileiro pode 
c:ompreender que_ a_ B~~ t;àteja ali~<ld_a, ~sp~~ia_!_~ 
mente da Petrobrás. · ·-

O SR- JUIAHY MAQAl.t!ÃES -Absoluta­
mente, V. EX' enriquece o meu pronunciamento. 

O Sr. Luiz VIana - A manifestaÇão de V. 
E>l'e;sObretudo, oportuna, porque estamos ven­
do, dia-a-dia, os prob!emas do nosso. Estado ~ 
rem relegados. A Bahia devia ser OUVIda. A Bahta 
não tem representantes seus no mundo finan­
ceiro; na ·cúpUla fmanc:clra, na direç~ financeira 
do País - c:omo V. EX' .acaba de o.tar - não 
há baiano. Não hâ ninguém. Muitos de n6s somos 
relacionados, temos ami:gos aqui, ali: a<;:clá, mas 
oo deputados mais novos fica~ p~didos, _POrque 
não conhecem ninguém, poiS nao há runguér:' 
da Bahia que possa ajudi!i.-los, oríen~-fos, encami­
nhá-los. E isto é uma lacuna multo grave e que, 
para mim, é mais um motivo. para se ve~ a neces­
sidade do parlamentarismo. Em um regtme parla­
mentarista isso não poderia acontecer; nem pode~ 
ria acontecer o que o_ SenadQr.Chag":S Rodri~u~s 
acaba de dizer, ou seja, que tivemos urna elet~i'JO 

-em·n.oVêmbroeé-.como·se nada tivesse -~omdo 
poUtí.c:amente, quando, em sua d_emocracia - e 
diz·se que somos uma_ demcx:racta -.~o poder 
aferido, con<:edído, formado em funçao das ur­
nas, que falaram ou deviam ter falado em 1.5 
de novembro, mas, na realidade, ning':lém o~u 
as umas, ou, pelo menos, quem deVta oUVl-las 
não ouviu. w 

o SR- JUIAHY MAGAUIAES -Agradeço 
a V. Ex' o ímportante vaffoso aparte, Senador Luiz 
Viana. V. EX" há de se lembrar bem a diferença 
de quanto V. Ext foi Ministro e pôde auxiliar ? 
Bahia. Unhamos três Ministros no Supremo Tn­
buna.J. Federal, chegamos a ter três direto~es na 
Petrobrás. Tivemos representantes ·da 6_ah1a nos 
diversos órgãos do pOder econômic'?~ na Pres!-. 
dência do Banco do Brasil. e em vários lugares. 
E hoje nªo temos nenhum representante. . 

Temos estas questões, por exemplo, dos fertili· 
zantes ~que abordeí aqui ligeiramente. .. 

O Sr. Luiz Viana- De nenhum Partido ... 

o SR- JUIAHY MAGALHÃES - De ne­
nhum Partido. Não é questão partidária, nem para 
colocar amiQos nossos, não temos pleito nenh~ 
para fazer individualmente. Queremos é a Bahia. 
Não est:e.mos fazendO- pleitos de interésses pes­
soais. 

Nos fertilizantes, o que temos? 
Temos as decisões tomadas contra os interes­

ses baianos; sem se auscultarem os interesses 
ec:onômicos não apenas regionais. São os dados 
econômiC:OS: são os "dados. financeiros que d~ 
monstram a necessidade de se fazer na Bahia 
a implantação desses pólos, por ques_!âo de cus­
tos,_por questão de retomo, por questão de capa­
cidade para fazer o transporte dessas mercado­
rias. E tudo isso é esquecido, em prejuíro da eco­
nomia da Bahia. · 

o senttdo do plebiscito, se vai hav~r a prevalência 
do interesse imediato da eleição do prefeito da· 
quele município? Deveremos olhat isto na Comis· 
são de Sistematização. 

Peço aos Srs. Senadores que dela fazem parte 
não permitam este absurdo que conSta do Relató-­
rio. Façamos um plebiscito, se quiser, .n:as-em 
outra data, não juntamente com uma eletçao mu· 
nicipal. Se se está oiando uma Comissão para 
fazer o exame da redivisão territorial, que esta 
CQrnissão então esta})eleça quais os Estados que 
deverão ser c:riados e que se crie _a condição para 
que se possa fazer um plebiscito nesses Estados. 

No en.~to. vamos esquecer esses absurd95, 
para atender aos_ interesses de fulano, ~u sic!~ 
ou beltrano. Fazem-se, então, certas cqncessoes 
que não devem e)Qstir na C:on~is:i;.o. ~os. 
por isso, pagando um preço altísSJrno nesta ~ons· 
tituinte, exat:amente pelas questões pessoais, P.e­
los interesses imediatos de quem quer que seja. 
Esquecemos muito os trabalhos da Constitui~te. 
os problemas nadoilãis e os interesses de nosso 
poVo, para diSc\.ltii"mós~ ·a·cadainstante,.-se-o-ma.r,.­
dato presidencial deverá ser de 4 ou 5 a_nos, ou 
se o sisterrui governamental é parlamen:tansta ou 
presidenciaJista. Não estamos exammando a 
questão dentro do interesse, deveríamos e~r, 
e a maioria tem o pensamento a favor do regm.e 
parlamentarista. Ao que estamos assisti~do, hoje, 
na COnstituinte? 1:: o interesse do Presidente da 
República de fazer prevalecer o presidencialismo, 
mesmo que para. isso tenha que preenc_!1er os 
cargos que estão vagos. Os ~rso: que nao dão 
para a Bahia é porque a Bahia nao se submete 
através dos seus representates. 

No entantO, o que querem fazer? É: prevalecer 
a vontade e o interesse imediato_ de quem está 
hoje no Paiádo do Planalto. quando isto não deve .. 
ria prevalecer n.a ConstitUinte. Deveriamos_reexa .. 
minar, dentro da consciência e do·pensamento 
de cada um, se o mandato deveria ~r 4 ~ou 5 
anos, mas seni. saber qual será a estensao d? 
mandato do atual Presidente. Não estam?S deca· 
dindo pensando no Brasil do futuro; estamos sen .. 
do forçados, estamos. a <:ada dia, sendo Provo:­
c:ados a tomar as decisões pensando no BrasU 
de hoje, no Bl-âsJ1 do interesse de quem e:stá hoje: 
no Palâclo do Planalto. É sobre is~ que: nós, "UI'? 
futuro próximo, também, discutiremos, Sr.~~~ 
dente. _ 

Sr. Presidente, contmuando, a Bahia nao tem 
representante na SUdene e nos õiiJãoS regioliais 
de. desenvolvimento. .. 

Não há baianos no Supremo TribunaJ Federall 
Excluída a participação, em dois Ministérios, 

a Bahia, o povo baiano, não têm, em órgãos regio-­
nais de desenvolvimento e em organismos econô­
micos e li.nance~os federãis, vol: qufa defenda. 

0 SR. J(ITM{Y MA<lALHÃES -Agradeço 
a V. Ex', senador Chagas Rodrigues, esta manifes­
tação de soJiQMedade à causa que apresento nes-

jenlos ·que lutar. não podemos desistir, s:. Se­
nador Luiz Viana. Aproveito, até. a oportumdade 
para lembrar que hoje estamoS receben,do o Ante· 
projeto d" Relator, Co~tuinte.~mardo Cabr"!; 
E (l_que vemos a respeito de d!.Visa.o dos .Estados. 
Vamos temeter o assunto para um plebiscito em 
15 .de: novembro do próximo ano, para que estas 
questões sejam decidida~, por- determinação 
constil;udonal, nas Disposições Transitórias. On­
de e ·q~e já Se viu fazer um plebiscjto a re~~eito 
de divisão territorial jUnto com eleiçao mumapal? 
Como é que poderemos fazer uma eleição muni­
cipal e, ao mesmo tempo. um plebiscito? Qual 

Protesto, desta -.tribuna, perante meus Pares, 
contra a detern:ai~i!Jç;ão do Presidente Sarne:,:. gue 
quer manter a Bahia longe do centro de deasoe.s 
econômicas. O Presidente" Sarney deveria lem~ 
brar-se da voz: dás ·umas baianas. que ·deu atnp(a 
vitória ao seu Partido, o PMDB, e reconhecer a 
importância da Bahia, indicando aqueles CJl:le a 
representassem e _pudes;;~m·defender seu.s inte­
resses nas várias instâncias governamentaiS. 

te instante. -

O Sr. Lulz Viana- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. JUIAHY MAGAI.HÃES -Ouvirei, 
com o maior prazer, o aparte do meu colega. 

O Sr. Luiz Viana - Acredito que dar a V. 
Ext a minha solidariedade seria inteiramente dis-­
pensável, uma vez que V. Ex' traduz o pensamento 
da Bahia, não apenas o meu. 

Era· o que tinhà a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (João Lobo) - Con- -
cedo a paJavra ao nobre Senador P9mpeu de 
Souza. 
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O SR. POMPEa DE 50aZA PRONaNCIA 
DISCGRSO Q(JE, EN!RE(J(JE À REVISÃO 
D9 ORADOR, SERÁ PGBliCADb POSTE­RIORMENTE. . - ···~~ · · 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou­
za, o Sr. João Loba, -Suplente de Secretário 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu~ fJ1:. pelo Sr. Jutahy Magalhães, J9-$ecre-

O SR. PRESIDENrE (Jutahy Magalhães) -
A respeito da questão em dis~o. o Regimento 
dfz nos §§ 1<? e 29 do art. 74: 

"Mediante delegação tác1la do Plenário 
co~pete ainda às Comissões Permanente~ 
realrzar estudos e levantamentos ,sobre os 
p~oblemas de _interesse nacional compreen­
didos no âmbito ·de _suas atribuiçõeS, acom­
panhando a execução do planos_ e progra­
mas administrativos adotados .Pelo Poder 
Executivo em todo o território nacional" 

"29
- Para o desempenho das ~atividades 

previstas fiõ parágrafo anterior, as ComisSões 
Permanentes poderão constituir SubCorri-iS­
~s mediante proposta de qualquer de seus 
lfltegrantes." 

I:: o_.caso em pauta. 
Ainda no exercício da Presidência, talvez fugin­

do até um pouco ao Regimento, declaro que esta _ 
Mesa, presidida pelo Senador Humberto- Lucena, 
tem tido a preocupação de sempre _responder 
às críticas que são feitas ao Senado, l....arl)enta­
velmente, as respostas não são publicadas na im­
prensa, e não me co~pete dar as razões· pelas 
quais a frnprensa que cnb"ca não pubb"ca as res­
postas. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Majjalhães) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Aureo Meno. 

O SR. AOREO MEI..Lo (P~ AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem "revisão do ora­
dor.)- Sr. Preslderite, Srs. SenadOres: 

Estou usando da palavra, adotando a faculdade -
que me é abibuída na qualidade de Senador da 
República, para tratar de assunto de meu interesse __ 
e do interesse nacional, que se reporta à emenda 
que tive ensejo de apresentar à Assembléia Nacio­
nal CohStituinte, dentre as 40 proposições que 
me foram dadas formular, visando à elaboração 
definitiva daquele documento substantivo, c__on~ 
cementes à idéia de um parlamentarismo Vigente 
a partir de 1990, ou seja, desde a data em que 
houver terminado o mandato do atuai Presidente 
da República. . 

Sr. Presidente, trago esses comentários à Casa 
à que pertenço muito mais à vontade e com muito 
mais bem-estar do que porventura estivesse_ no 
Plenário, às vezes assoberbado, da própria Consti­
tuinte, porque é sempre bom enfatizar aquilo em 
que s_e acredita e as teses legis1ativas a que se 
propõe. 

A minha tese, Sr. Presidente, apreSentada atra­
vés de emenda devidamente publicada em 2-de 
julho_ de_ 1987~ diz que os dispoSitivos do lrtulo 
V respectivos Capítulos e SeçõeS_instituern e regu­
lam o sistema parlamentar de QóVeÍlio; entrarão 
em vigor com a posse do Presidente da República 
a ser eleito na primeira eleição que se _realizar 
após a promulgação da Constituição, Diz ainda 
que· as atribuições e competências de Chefe de 
Estado e de Chefe de Governo, enquãnto não __ 
entrar em vigor ·o sistema a Que se refere o artigo, 
serão exercidas pelo Presidente da República, e 

que vigora-rãO a partiúlaquela d.ata todas as dispo­
sições c_onstitucionctis compatíveis com á-sistema 
presidencialista de_Goveffio. · __ 

Tanto é oportuno esse documento, Sr. Presi~ 
dente, quando se observa a inais acalorada, a 
mais víva. a mais querite, a mais inflamada, a 
rnais __ ac_esa discussã:o~ ºmais forte debate sobre 
o sistema de_ Govemo pelo qual se-irá reger eSte . 
PaiS, eSta Pátrfca,- esta coletividade e este povo. 
Temos, inclusive, a afirmação do próprio Presi­
dehte da Cõnstituirite, que é também o sucessor 
do--Presidente da ·República nas suas ausências 
legais. e além_ disto, o_ Presidente_da sua agremia­
ção partidária. o PMDB, além de outras presidên8 

cias, que _Q regüne presidencialista conta, sem 
dúvida. com uma série de apoios de tal ordem 
qu~ q __ car~cte.riza, cor:n.o.a votação m~joritária no 
seio da Casa ~gislativa, ou seja, dentro da ConS­
tituinte. 

Acredita até; -Sr. Presidente, que isso possa 
acontecer. Mas isso não impede que defendamos 
as nossas teses, que levantemos bem alto o lábaro 
das nossas con~cÇõ_es: na certeza de que, -às Ve~ 
zes. _ati_avés da palavra, a própria opinião e os 
pareceres. daqueles que analisaram o assunto 
po~s~ ser modificados e se possa chegar a uma 
vertente, a Urri desãiJuadouro comum. 

Parece-me realmente impraticável o parlamen­
taJjsmo ser adotado d!!_ ünediato para atingir o 
mãndato do- Presidente José Sarney. Isto se me 
afigura, Sr. Prési.défite e Srs. Senadores, um v~rda· 
deiro golpe de estado, porquanto se as determi~ 
naÇões: cOnstitucionais da legislação vigente, da 
Constituição que aí está, já determinam, inclusive, 
que_o mandato presidencial se reportaria a 6 anOs, 
e se há, inclusive~ aquela tendência ratificada pelo 
próprio Presidente a que este mandato seja redu­
zido a 5 anos - que me parece até uma ilegali­
dade- cortá-lo, ieduzi-Jo inais, adaptá-(o ao leito 
de Procusto em que constituiria essa Carta Magna 
implantada através de forma restritiva, correspon­
deria, realmente, a urna mutilação inconseqü"eilte 
e, ao mesmo tempo, a um radicalismo que real­
mente está inadequado para a época brasileira 
em :que estamos vivendo .. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. EX me permite 
uffiãpartê? -

O SR; ÁUREO MElLO- Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

• O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Senador 
Aureo Mello, meu caro colega de velho convívio 
dé!__Çâmara doS- ~putados, eu, como um liberal _ 
erh política, Um homem que respeita as convic­
ções filosófiças, religiOsas, político~partidárias, 
respeito mais urna vez o seu pensamento, tanto 
mais que é de um velho amigo. Apenas para que 
nãO fique sem reparo, quero dizer a V. EX', tam­
bém_ com os meus modestos conhedmentos de 
um Subprocurador-Geral_ apÕseitlado do- Minis­
tério da Fazenda. que absolutamente não aceito 
a colocação do tema da forma como v. Ex' eStá­
f~endo. N_ão se trata de rienhum direito adciuliido; 
aqui podemos, através da Assembléia Nacional 
Constituinte; &ar qualquer periodo de mandato _ 
para Deputado, Senador, Presidente da República, 
principalmente para o Presidente da República, 
que já foi eleito pelo processo indireto, como V. 
Ex' sabe, à luz_ de 1.1ma legislação fruto de um 
golpe de estado O!J de sucessivos golpes c:Ie esta­
do. De modo que a Assembléia Nacional Consti· 
tuúi.te tem poderes para fiXM mandato de quem 
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quer que-seja sem praticar nenhum goJpe de esta­
do:-~e-~~· CC?_~ a ~a tolerânck!, 9-ostaria que 
ficasse reg:tstrado isto. Defendo o parlamentariS: 
mo, como o defendo há mais de_ 30 ãno~ e sem 
casuísmos_} Não quero saber se o atual Presidente 
é meu _vizinho, do EstadO <:lo Maranhão, se durarite 
20 anos esteve c:om-o regime ditatorial, se fez 
parte dos golpes que todos sofremos- isto para 
mim é SeqJndário. O ünpo~nte é que este País 
precisa de parlamentarismo e dele precisa imedia­
tarnerlte! Este deveria ser, inclusive, o p-ensarnen· 
to dos verdadeiros amigos do atual_ Presidente 
da República 

O Sr .. _Aiuízlo Bezerra- V. Ex' me permite 
um aparte, nobre Senador Áureo Mello? 

O ~R. ~O MELJ.,O :--Terei muito prazer 
em ouvir o nobre senador AlUízio Bezerra; poféni, 
antes, peço permissão para responder ao meu 
querido colega e amigo, Senador Cftagas Rodri­
gues. 

O Sr. Pompeu de 8oüZa- Eü gostaria, de~ 
pois, que y. Exf me concedesse um aparte, nobre 
Senador Aureo Mello - um curtíssimo aparte! 

O SR. Á.t1REO MElLO -Já estou com w:n 
"candelabro" de _apartes e _apenas receio que, 
diante da advertênçia da Presidência, eu disponha 
de apenas onze minutos e, por isto, esses apartes 
tenham Que ser bastantes breves. 

O Sr. Pompeu de Souza --V.~ está no 
seu direito, mas serei brevíssimq, se não houver_ 
interferência. -

o SR. AOREo MÉLI..Ó =Sr. s;;;;;;d;;, a,.,: 
gas Rodrigues, eu já c__onheci?J, d~ l:tá lTl-Uito, o 
ponto de vista de V. Ex' Sei que V. Ex' sempre 
foi um defensor do. parlamentarismo e do parla­
mentarismo à Raul Pilla. Sei que V. Ex' é por 
aquele parlamentarismo ortodoxo, puro, límpido 
e escorreito. 

Sr. Senador Chagas Rodrigues, a vefdadé-é_(Jue 
nós, queiramos ou não queiramos, estal}'los. sob 
o vigor e a vigência daquela Constituição que 
acredito_que V. Ex' fosse Constit\.lliJ.t~S naquela 
época - ajuqarno_s a __ (azer em .1%!- Essa Consti-~ 
tuição é que determinoU as normas que culmi· 
naram com a eleição do_ PresidentE: da República, 
de seuYi_c_e-::Presidente e, até, de tç>do Q~gressó 
Nac:::ional, nas suas duas Casas Legislativas. D_e 
maneira que, Sr. Senador, é uma atitude assim. 
dida eu, "avestniesca" ó_u_,"riãfiiPY~a:·. para~ 
uma_ terminologia amazônica, ~ quisermos o~ 
curecer a realidade deste fa,to_. __ 

Há uma legislação _em vigor, seja .ela golpista, 
revoludonán"a,_~rial, mas estamos obedecen­
do a essas deterininações, _estarnp_$ ,àanQO JU~-=-.-, 
mente aquela sedimen~ção, aquele alicei.ce para 
que não pareça que eiste País caiu na J"l1azorCa, 
na bagunça, no nilismo, na desorganização. Real­
mente, estamos ansiosos para que a Con_stituição 
da República, elaborada democraticamente, 
oriunda inclusive das bases _e não das cúpulas, 
originárias dos pronunciamentos, das manifes­
tações, das opirUões, das observações do próprio 
povo, como está sendo feita no~ dias at~~ venha 
a vigorar e nos dar um sisterna realmente fiiferente 
daqueles a que nos acostumamos __ a_ªbt?_mín_ar. 

A verdade, Sr. Seri~dor, é- que-; _se fossemos, 
tentar, com essa celeddaóe:. corh essa ansiedade, 
mUdar com tanta pressa esse sistema que ai eS!-á, 
iríamos, sem dúvida, fazer alguma coisa que, no 
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meu modesto modo de entender, implica em mo­
dificações precipitadas, e se há uma c:dsa que 
é realmente sin6nímo de imperfeição é a precipi­
tação, é o açodamento, são as dec:jsões~ principal­
mente legislativas, que sejam feitas em época ina­
dequada e imprópria. Daí, Sr. Senãdor Chagas 
Rodrigues, a razão pela qual eu, que agora faço 
parte desta Casa de moderação, desta C~a _de 
ponderação, desta Câmara Revisora, entendo Sin· 
ceramente que aquela minha proposição, que em 
determinado momento foi, inclusive, acolhida pe­
lo Sr. Deputado Relator Bernardo Cabral, meu 
ilustre conterrâneo, digo que r~lmente me pare­
ce esta a proposição certa, louvando a honra que 
é para mim o aparte de V. ~ 

Concedo o ;;~parte ao brilhante Senador AJufzio 
Bezerra, mas lembro que V. E.J.cl', nobre Senador 
Edison Lobão, está dentro do "ramalhete de apar­
tes.., com-o qual estou sendo presenteado, logo 
depois do Senad_or Pompeu de Sousa, a cuja elo­
qüência sempre me rendi. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

resolvidas com uma nova eleição, em vez de um 
golpe de estado,_ como tem sido a regra, coma 
tem sido a prática. não~_só na nossa País .como 
nos países vizinhos também. conauindo ('j ãparte 
que tenhO a oportunidade_de_f~er ao pronuncia~ 
mento de \,f. Ex!' g~ de diZer que~ se consul­
tarmos as es_tatísti®~ verifiCareinOS-que _riõs paí­
ses onde funcíoilam regimes parlamentaristas di· 
ficilmente se registram golpes de eStádÕ;- porém, 
nos países com regime presidendaJista, podemos 
registrar, pelas estatísticas, pela sua rigidez, um 
número muito grande de golpes, ou seja, mudan­
~s- violentas dO_ pOder. Por isto, nobre Senador 
Aureo Mello, por quem tenho grande admiração, ... 

O_ SR. ÁCIREO MELLO -A recíproca é ver-
dadeira, nobre Senador. -

O Sr. Aluizio Bezerra - ... solicitamos se 
raça uma maior reflexão sobre esta questão. E 
até porque significa a credibilidade que temos 
nós, nesta Casã e na Câfuarã_ dos Deputados, 
neste instrumento coletivo que é o Senado, que 
será a Câmara Federal, como co-participantes na 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy M@galhães) - Administração do futuro Governo,· que, acredita-
A Presidência pede apenas que os apartes sej.aril mos, _s.erá parlamentarista. 
breves, porque o tempo do orador está ~gotado. 0 SR. ÁUREO MEi.LO _ Gostei mtüto, nO-

O Sr. Aluízio Bezerra- Senador Áureo Me- bre Senador Aluízio Bezerra, do seu bn1hante e 
llo, temo$ toda uma admlraçãg_ por todas as suas erudito aparte, que eruiqueCêu o meu_ diScurso. 
qualidades, inclusive no plano das _Letra_s e de Lembraria a V. Ex' que a Rússia, por exemplo, 
toda essa luta po\itica que todos conheCemos. adotaoregimeparlamentaristae..devez_emquan-
0 meu aparte tem o objetivo de constituir parte do, temos visto caírem cabeças, não porém à 
desta discussão_ _çoro __ yista a_o _aperfeiçoamento base de tiroteios. corno se observam 1)95 E:stados. _ 
do grande debate que se dá na AssernPl~j~ Nado-_ Unidos, mas através daqueles sistemas--de depu-
na! Constituinte, em bom hoje, no plená_rio do Se- raçãp e_ qe elip1inação de personalidade, que, de 
nado Federal, naturalmente que ligado ao temário quando ern vez, temos oportunidade de averiguar. 
que a AssemP.JéiÇJ. Nacional Constituinte discute, 
e de cuja ~embléia f~em~s_ parte, neste mo- O Sr. -Aluizio Bezen-a- Temas de punir 
menta histórico -em que 0 Brasil, como um País os·crlmes de colari_nho branco. 
que dispõe, com todas as suas qualidades_ em OsR:AÓREOMEL.LO...:..-c::oncedooaparte 
potencial, do poder de contribuir com a aperfei- ao_ nobre S~ac;lqr Pompeu de Sousa, meu dileto. 
çoamento dos mecanismos democrático~ dentro amigQ e -~arense de quatro_ ~ostac;lqs, C4ja vitali-
do nosso País, porque não dizer que a estab_ilidade _ dade e cuj_a capacid_ade: tribuníciã tanto admiro. 
do processo democrático no nosso País signifiça 
tambêm trabalharmos pela estabilidade d!=!mocrá- O Sr. Pompe~u de Souza-Serei brevíssimo 
tica dentro do Contin-ente -sul-ameriCano e dentro nobre Senador Aureo MeJio. _Apenas lembro _a V. 
d Ex' que os Poderes constituintes- - que não os 
o-contextolatino~americano?Arespon:sàbilidade Poderes orirriilários e, portanto, é 0 Pàd_t~:r que. 

que cada um de nós possui na Assembl~ia Nado- _ ::~• 
nal Constituinte tem transcendência além frontei- tudo pode em matéria de institudonafização do 
ras. Daí por que considero que 0 -debate sobr~ poder - sã_o reconhecidos e proclamados no 
os mecanismos de estabilização democrática do próprio ato de convocação da Assembléia, na pró-
nosso País é da mais alta responsabilidade para pria lei que a convocou e, _ _mais ,do que isto, na 
cada um dos COnstituintes, que Participam_os e própria mensagem pessoal com que o SenhÕr_ 
que temos oportunidade histórica de tomar parte- Presidente da República, meu amigO Jbsê Sainey,_ 
desse debate dirigido à formação da Carta Magna encaminhou o histórico doc:um~Pto à deliberação 

do Congresso Nacional. A mensagem ~a quaf brasileira, nesta etapa que se aproxirria da virada 
do século. Portanto, a forma presidencialismo ou Sua ExcE:Iência encamínha o projeto de convo-
parlamentarismo poderlt~ não ter um maior signi- cação da AssemQiéía Çonstituinte, do:J:mgresso 
fi ad d , 'd a1 1 1 10 d te Nacional como poder Const;i,tuinte, registra esSe· c o, sem UVI a guma, pe o a e nnos_ 
wn presidenciaJismo democrático ou UVl paria- poder soberano da Assembléia, esse pleno poder 
menta ·sm d m átic D'ria qu f d da Assembléia. Lamento não ter aqui c:;ópia dessa n o e ocr o. 1 mos e o una~ 
mental nesta questão seria mais 0 conteúdo pro- mensagem, porque ela menciona expressament~ 

"o poder de a Assembléia fixar o meu mandato" gramático-do nosso cravemo, a·estru_tura interior. -
Sem dúvida alguma,. na medida em que dividimos - -e S. Ex' usa o pronome na primeira pessoa: -
0 poder com os setores que representam esta Se pode flXar O -mãndato, pode fixar o regime, 
Nação,nasuagrandedimensãot~rritorialepopu- quer di2:~r. er:n toda a sua ext;ensão e em toda. 
!acionai, estaremos contribuindo, me parece, sal- a sua duração. 
vo melhor juízO, para estruturar um mecanismo O S_R. ÁOREO MELLO --Muito obrigado, 
que se abre para uma maior participação da popu~ nobre Senador. Realmente, hei de concordar com 
!ação, na discussão, na crítica e no aperfeiçoa- V. Ex', porque a Assembléia Nacional Constituinte 
menta dos mecanismos democrá.tico~_. Por aí, ve- tudo pode e tudo deverá poder. Porém, isto não · 
jo que se toma m<Jis fl.e.xível_ ~estrutura de Governo - eliiffinãO sentido da minha afirmativ~ de que cor­
e até pofque as -criSCS Politicas que possarri resu1~ reSpohdeM:aum. vetdadeiro golpe de estado de­
tar da correlação de forças internas poderão ser corrente do açodamento. 
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Sr; Presidente, para encerrar, concederei o 
aparte ao eminente Senador Edison lobão. 

O Sr. EdisOn Lobão .:..:serei muito brev~ 
até para atend~r às reclamações justas da Presi· 
ciência, que_já nos adverte para o tempo -de V. 
Ext', que já se esgotou e do qual me tomo agora 
wn pouco sócio. · 

O SR. ÁUREO MELLO - Esse tempo, o 
amigo do homem! - como dizia o Presidente 
Antônlo Carlos, quando o O@.dor era_ ruim. 

O Sr. ~n Lobão -Senador Áureo Mello, 
manifesto a minha solidariedade plena às posi­
ções c:jlie aqui SuStenta V.~ a respeito_do sistema 
de govemo que se quer para o Brasil. Estou int:ei· 
ramente de acordo com V. Ext e, por isto, as 
minhas homenagens. Este é ~um tema a respeito 
do qual, eu próprio, desejo ocupar a tribuna do 
Senado Federal, possivelmente na próxima sema­
na. Não desejo ell)brenhar-m~_ no debate de natu­
reza jurídica com o eminente Senador Chagas 
Rodrigues e com o Senador Pompeu de Sousa 
arespeito da duração do mandato do Presidente 
da República. Entendo que esse _mandato não 
pode ser reduzido, sobretudo pela .Assembléia Na­
cional Constituinte, que tudo pode para frente, 
não para o atual e para trás. f'.J..é admitiria que 
o atual Congresso Nacional pudesse exam_inar 
esta questão, mas a Assembléia Nacional Consti· 
tuinte, não. Pelo que penso, a Assembléia Nacio-­
nal Constituinte pOde fixar o futuro mandato em 
1, 2; 3, 4, 5, 1 O anos, mas o. "atual é intocável. 
S. EX' o Senãdor Pompeu de SoUsa, já o declarou, 
e acho que o Presidente não tem condições de 
dizê~lo também, ele pode até renunciar a seU man­
dato, mas não pode propor a redução do seu 
mandato. Sobre a outra questão que me parece 
mais grave, aquela em que o eminente Senador 
Chagas Rodrigues, meu amiga pessoal, manifesta 
dúvidas quanto à participaçãO do Presidente José 
Sarney em golpe neste País, tranqüilizo S. Ex', 
dizendo que jarJ:~aiS o President~ José Sarney par­
ticipou de golpe nesta Nação. Digo que ele partlci~ 
pau, isto sim, da eleição e participou, dedsiva· 
mei1te, da eleição do Presidente Tanqedo .N~v~s 
e de sua própria,_ acontecimentos que mudar,;;tl"(l, 
portanto, os rumos da atividade política neste País. 
A participação intensa e efic~ do Presidente José 
Sarney foi apenas neste episódio, isto é, foi apenas 
para interromper os acontecimentos políticos que 
se implantaram neste País a partir de 1964. 

O SR- ÁcmEO MELLO - V. Ex' temiocla 
razão. 
. -Si. PreSiçlente,. somos testemUnhas, eu_ e o Se.._ 

nadõr·- thaQaS RodrigueS, -qúe SOmos: p-ãrlaiiíen~ 
tares desde 1.955_.a_o lado de Jo~-&~ey. ~* 
sempre foi um democrata, mesmo naqueles mo­
mentos de exaltação lacerdiana em que o golpe 
era pregado abertamente dentro do Legislativo, 
em que se profligava a própria democracia e que 
não se queria. dar posse ao Pre_sldente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, José SaJ'11ey sempre se 
manteve naquela postura disc~té):. naquela ~e­
gância moral e .espiritual, que é at_é.uma repetição. 
da sua elegância ffslc::a. Daí por que este r:eparo. 
Tenho certeza, o nobre Senador Chagas Ro!=fri· 
gues s<ibe_ ri:lultt? ~m e não o f~ sem dúvida 
nel!huma, cóm a_ intenção de chamara Presidente 
José Samey c!_e golpista. S. Ex' sabe perfeitamente 
que apenas o Presidente José Sarney, naquela 
altura, participava de uma agremia.ção onde havia 
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realmente uma estrutura de golpe ou wna agre­
miação que estava tentando fazer a democracia 
sobreviver, este Congresso manter as su:as portas 
abertas e que abrigava muitos de nós que estamos 
aqui, mas que, sem dúvida nenhuma, não tínha­
mos aquela solidariedade intencional de fazer 
com que as baionetas afiadamente se voltassem 
para decepar a democracia. Era uma -cOntingên­
cia da política, e quem sabe até uma decorrência 
daquele espírito conservador que é uma peculia­
ridade de regimes capitalistas. 

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a V.~ 
a sua tolerância, e agradecendo aos eminentes 
Pares a bondade de ouvir este modesto amazo­
nense. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à - · 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do_ Projeto de 
Decreto Legislativo n<>3, de 1987 (n9126/86, 
na Câmarã dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultural e 
Educacional entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular da China, celebrado em Brasí­
lia, a ]9 de novembro d~ 1985, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pioferido_ em ple­
nário, da COmissão - de Relações Exte· 
riores. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. Passa-se à votação do pro­
jeto. em turno único. 

Em votação. __ ~ _ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (JUtahy Magalhães) -
SObre a mesa; redação final, elaborada pelo Sr. 
Chagas ROdrigues, Relator, que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 3, de 1987 (D' 126/879 na 
Câmara dos Deputados). 

O Relator _apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 3, de 1987 (n• 126/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional 
entre o G6yeffio da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular da China, cele­
brado em Brasília, a )9 de novembro de 1 gss. 

Sala das SeSsões, "2Tde agoSto de 1987.----:­
Chagas Rodrigues, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 3, de 1987 (W 126, de 
1986, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso .Nacional aprovou, 
nos termos do .;Irt, 44, item l, d~ Cons~tllição, 
e _eu, , Presidente do Ser.ado Federal, 
promulgo o seguinte 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

DECRETO LEOISLA11YO 
N• , DE 1987 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural e Educacional entre o Go­
verno da RepúbUca Federativa do BrasU 
e o Governo da RepúbUca Popular da 
China, celebrado em BrasOia, a 1' de no­
vembro de J985. 

O -Congre_sso Nacional decreta: _ 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Cultural e Educacional ~tre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China, celebrado em Bra­
sília, a 19 de novembro de 1985. 

Art. 21' Este decreto legisJativo entre em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussã_o, --

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, cUspensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item2: 

_ _ V~ç~o. e!ll twno único; do Projeto de 
- - Resolução n\> 278, de 1986 de autoria da 

Comissão Diretora, que cria, no Senado Fe­
deral, o Centro de Formação em Adminis­
tração Legislativa, e dá outras providêndas, 
tendo 

PARECER, proferido- em plenário, da Co­
missão de Constituição e Justiça, favorável, 

---~termos do _:~_u~stttutivo que_ apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. · 
_-Passa-se ,à votação do substitutivo, que tem 

preferência regimental. 
Em votação. 

- -os srs; SénààoréS que o aprovãm qUEiirain pei"· 
manecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. . 

Aprovado o substifutivo, fica prejudicado o pi-o-_ 
jeto~ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a rri.esa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Rachid Saldanha Derz~ que _ 
será lida pelo Sr. Primeiro--_Secfetário. 

É lida a- seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n' 278, de 1986. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
d~" R~solução n9 278, de 1986, que cri_a, no Sena­
do Federal, o Centro de Desenvolvimento de Re­
cursos Humãnos do Senado Federal- Cedesen. 
·Sala das Sessões, 27 de agosto de 1987.-

Racltld Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 278, de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Crla, no Senado Federal, o Centro de 
Desenvolvimento de Recursos HumanOJI 
do Senado Federal - Cedesen. 

O sena~o Federal resolve: 
Art ,1 9 i O Centro de DesenvOlvimento de Re­

cursos Humanos do Senado Federal..:.... Cedesen, 
subordinado à Diretoria Geral, é o órgão destinado 
a planejar e executar, de maneira sistemática e 
formal, atividades que facilitem aos servidores a 
aprendizagem e o tteinamento de comportamen­
tos e a~s que ensejem a realização das finaJida· 
des e _objetivos_do Senado Federal. 

Art. ~9 A política de treinamento e desenvol­
vimento de Recursos Humanos do_Senado.Fede­
ral será desenvolvida mediante os seguintes prin­
cípios básicos: 

1-todo o treinamento terá como objetivo a 
aquisição_ de conhecimentos que sejam úteis, me­
diata ou imediatamente, ao Senado Federal; 

11-o treinamento é medida auxiliar e infor­
mativa na resolução de problemas organizacio­
nais; 

UI-a _todo treinamento deve preceder progra· 
ma especifico que será, sempre, aprovado pelo 
Conselho Técnico; - -
- IV- o treinamento deve visar à formação e 
implementação de comportamentos administra­
tivos especificas, diante das necessidades e pecu-
liaridades da Casa. - -

Art. 39 São órgãos integrantes da estrutura 
doCedesen: 

(-Conselho TécniCo; -
Il-Diretoria EXecutiva 
Parágrafo único. São órgãos inte-grantes da 

Diretoria Executiw: 
--I- Gabinete; 

((-COordenação de Planejamento e Avalia-
ção; -

ill---:- Coordenação de Desenvolvimento Orga-
nizadãnal; -- -

IV-Coordenação de Execução de Treina-
mento; -

V- Coordenação de Administração. 
Art. 49 q Conselho Técnico, preSidido pelo 

Primeiro-Secretário, é integrado pelo Diretor-Ge­
ral, PelO Diretor da SubSecretária- de Adrriiitistra­
ção de Pe"ssOal, pelo Diretor-ExecutivO do Cede­
sen, como membros nã:tos, e por "3" (três) servi­
dores da Casa, nomeados pelo Presidente do Se­
nado Federal, dentre aqueles de adequada forma­
ção acadêmica e reconhecida experiência fun­
cionaJ. 

Arl 5~ -Compete ao Conselho T écnko: 
I- supervisionar as atividades do Cedesen, fi. 

xando a fdosofia de trabalho, políticas e_ diretrizes 
do órgão; _ 

((-definir prioridades pai-a o planejamento de 
atividades; 

UI-opinar sobre todas _as propostas da Dire­
toria Executiva; 

IV-propor normas, estabelecer critérios e fiXar 
condições relativas à realização de atividades de 
treinamento no País e no exterior, e as relacio­
nadas com treinamento a que devam ser subme­
tidos candidatos à ascensão e progressão funcio­
nais; 

y_.....,.... opinar sobre indicação_de servidores para 
freqüentar cãrsos, congressos e conferências, ou 
ou:tras missõ_es da mesma natureza, a serem reaJj.. 
Z<J.dos fora do 5_enado F ederai, avaliando sua _im-



Agosto~de 1987 

portância, utilidade e interesse, imediato e media­
to, para a Casa, com a definição das normas ope­
racionais espeédlcas de acompanhamento e con~ 
trole_ dessas atividades; 

VI-manifestar-se, previamente, sobre a reali­
zação de simpósios, <:onferêndas, seminários ou 
qualquer outra atividade de treinamento a ser rea­
lizada por seiVfdor do Senado Federal. 

VIl- colaborar com os dema[s órgãos da Casa 
em assuntos de sua <:ompetência. 

Art. 69 À Diretoria Executiva corhp~ete realizar 
a integração administrativa do CEDESEN, con­
soante normas legais e deliberações da Comissão 
Diretora e do Conselho Técnic;o, visando à execu­
ção da política de desenvolVimento de Recursos 
Humanos. 

Art. 79 Ao Gabinete compete providenciar so­
bre o expediente, as audiências e a representação 
do titular, executar as tarefas de suporte adminis­
trativo vinculadas à competência do órgão e auxi­
liar o Diretor Executivo no desempenho de suas 
atividades. 

Art. 89 A Coordenação de Pl~nejamento e 
Avaliação compete: _ 
I- identificar as ne_cessidades de treinamento 

dos servidores do Senac;io. Federal, mediante a 
realização de estudos e pesquisas, observadOs as­
pectos comportamentaís e as caracteristicas do 
Poder Legislativo; 
n-planejar programas de desenvolvimento de 

recursos humanos voltados para as necessidades 
específicas do Poder Legislativo; 

m-desenvolver e __ coorçlen_ar a aplicação de 
métodos de avaliação do re,sl,lltado das atividades 
de treinamento do Senado_ Federal; 

IV-avaliar o resultado dos programas desen­
volvidos e a eficáda dos métodos e, in$:Umentos 
utilizados; 

V- planejar as atividades do órgão e propor 
ao Conselho TécrUco, atraVéS-do Diretor ;xecu-
ti.vo, normas para a sua realização. · 

Art. fr' _À Coordenação de Desenvolvimento 
Orgànizacional compete: - - _ 
1-identificar as necessidades de desenvolvi­

mento organizacional do Senado Federal, me­
diante estudos.epesquisas, como ênfase nos as­
pectos instituc{onal, gerencial, de organização e 
métodos, de processos e procedimentos; 
li-planejar programas de desenvplvimento 

organizacional \!'Oitadqs para as ~ecessidades es­
pecíficas do Poder legislativo; 

ffi-desenvolver ~ coordenar ª-aplicação de 
mêtodos de avaliação dos resultados das ativida­
des desenvolvidas pelo órgão; 

IV-planejar as atividades do órgão e propor 
ao Conselho Técnico, através do Diretor Execu-
tivo, normas para a sua real~ção. · 

Art. 10. ACooi"denaçáodeExecuçãodeTrei­
namento compete: 

I-executar, com a colaboração de outros ór~ 
gãos da Casa, programas de desenvolvimento de 
recurSos humanos e organizacionais, previamen­
te estabelecidos; 
li- desenvolver planos específicos de· treiria­

mento, definindo Objetivos, conteúdo, metodolo­
gia, recursos financeiros e lnstrucionais e Sistema 
de avaliação; 

m- coord~nar e orientar a attmção dos insbll~ 
teres nas diversas atividades de treinamento; 

IV-pesquisar, desenvolver, aplicar e disSemi­
nar métodos de treinamento e aperfeiçoamento 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio 11) 

d~ pessoal ad~uado às peculiaridades do Poder 
Legislativo. 

Art. 11. Para a consecução de seus objetivos, 
as CoOrdenações de Planejamento e Avaliação, 
de Deserivolvimento Organizacional e de Execu­
ção de Treinamento deverão manter estreita arti· 
culação entre seus programas de trabalho,poden· 
do utilizar, de forma integrada, recursos humanos 
de cada Coordenação. 

Art. 12. À Coordenação de Administração 
compete receber, çontrolar e distnbui~ o material 
e o expediente do órgão, secretariar os órgãos 
do CEDESEN, execlltar trabalhos mecanográfi­
cos, organizar a consolidação dos dados estatís­
ticos, proceder ao controle interno do pessoal do 
órgão e executar outras taretas correlatas. 

Arl 13. O Conselho T~ico proporá ~ Co­
missão Direto~:a a composição do quadro fundo· 
nal do CEDESEN, ante as necessidades de imple­
mentação de atribuições conferidas aos seus di~ 
versos órgãos. 

Art. 14. O Diretor Executivo do CEDESEN 
será nomeado pelo Presidente do Senado Federal 
dentre servidores da Casa que possuam formação 
acadêmica adequada a treinamentos e reconhe­
cida experiência funcional. 

Art. 15~ Para a realização de seus objetivos, 
o CEDESEN poderá propor à COmisSão Di.l:_etora 
a realização de convênios e contratos com entida­
des públicas e privadas, bem como com técnicos 
de reconhecida capa.c:i®de na área de treinamen-
to. -' 

Art. 16. O CEDESEN deverá exercer suas 
funções em cooróenação çOilJ os órgã:os-de -de· 
senvolvimento de recursos humanos do CEGRAF 
e do PRODASEN, podendo estes órgãos designar 
servidores especializados para ter exercício no 
CEDESEN, observadas as disposições do respec"" 
tivo regulamento. 

Art. 17. A Seção de Seleção . e Aperfeiçoa­
mento de Pessoal da Subsecretaria de AdmirUs­
traçãô áe PessOal pasSa a denoniirlar-se Seção 
de Seleção -e Recrutamento dé Pessoal, perdendo 
suas atribuições coinddentes com as do CEDE-
SEN. ~ ~ 

Art. 18.-- -o orçamérito do Senado Federal 
consignará ao CEDESEN dotações específicas, 
que serão indisponíveis para qualquer outro pro­
jeto ou ati.vi4ade. 

Art 19. A partir da criação do CEDESEN, to­
das as atjvidades de treinamento, extem<\5 ou in­
temaS, existentes no Senado Federal, deverão ser 
examinadas e revistas_,. observadas as necessida­
des do Poder legislativo e disposições desta Re-
solução. - ~ 

_M 20. A partir da sua t:onstituição, b Conse­
lho Técnico terá o prazo de 90 (hoventa) dias 
para apresentar à Comissão Diretora o Plano de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos,. definin­
do os .critérios da política de treinamento de pes­
soal e de desenvolvimento organizacional, nos ter­
mos do disposto no artigos~.~ desta Resolução. 

Art. 21. EstaResoluçãoentreemvigornada­
ta de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

. 0 Sl{. -PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação·fmal. (Pausa) 

Não havendo quein peça a palavra, encerro 
a discussão. - ~ 

. A matéri8 é dcida C:Orrio-definitlvamente adota-' 
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 
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O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 13, de 1987 (n9 7.678/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhoi' 
Presidente da República que altera a compo­
sição do -Tribunal Regional do Trabalha ·da 
1• Região, e_dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria(oi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação da matéria que, n~ tennos 
do inciso n alínea b do art. 322 __ çh Regimento 
Interno, depende, para sua votação, de voto ravo­
rável da maioria absoluta âii compOsição da Casa, 
devendo ser feita pelo processo eletr:ônico. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as lide­
ranças, a matéria será submetida ao plenário pelo 
processo simbólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Se~dor~s que o aprovam queiram per­

manecer sentado,s. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno, o projeto será in­

cluído na Ordem do Dia para apreciação em se­
gundo turno, após o intertído de 48 horas, pre­
visto no art. 108, § 3•, da Constituição. 

É o se:guinte ~ p_r_?jeto aprovado 

PROJETO DE LEI 
~DA CÂMARA. 

N• 13, de 1987 
(l'l• 7:678186, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente 
do República) 

-Àltei-a. a ~mposição do 'iribunal R e· 
stona1 do TrabaUto _da t• Região e dá 
outras provld~clas. ~ ~ - ~ 

O Congrésso Nadonaf decreta: 
Art. 19 O inciso l do art 19 da Lei Jl9 7.119, 

de 30 de agasto de 1983, passa a vi9orar com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 ................ -~.........-.-~ -~ -. -~---.-
1-0 Tribuna] Regional do Trabalho da 

1• Regiãe"êompór-se·á de 29 (vinte e nove) 
juízes, sendo 19 (dezenove) togados, vita1í­

----~' e·1o {dez) classistas, temporários." 

Art. 2'1 Para atender à composição a que se 
refere o artigo anterior ficam__cri_aclos 2 (dois) car· 
gos de Juiz Togado vitalício, ~serem providos 
mediante promOção de Juízes âo Trabalho, Presi­
dentes de Junta de Conciliação e Julgamento, 
na forma da legislação em vigor. 

Art. 39 Serão eleitos, dentre os Jtúzes Toga· 
dos, vitalicios do Tribunal, um Corregedor e um 
Vice-Corregedor Regional, cujas atribuições e divi· 
são de tarefas serão fixadas em Regimentõ In­
temo . 

Parágrafo único. Os mandatos do Corre;gedor 
e ViCe-Co~gedor Regional coincidirão com os 
do Presidente e Vice-Presiden~e. . 
-Art 49 Ficam criados 2 (dois) cargos, ~m co­

missão, de AsseSsor de Juiz, Código- TRT ~ 1• 
- DAS-102, cujo enquadramento se fará, nos 
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tennos do art 4~' da Lei n'?7 267, de 5 de dezembro 
de 19-84, por deliberação do _Tribunal, observados 
os limites constantes da legislação vigente~ ~ 

Art. 59 As despesas decorrentes da apHcação 
desta lei serão absorvidas pelos recursos alocados 
no orçamento do Tribunal 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 27, de 1987, de autoria 
do Senador Louremberg Nunes Rocha, que 
dispõe sobre a reposição florestal obrigatória, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nárlo. 

A cUscussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em primeiro tUr­
no. 

Os Srs. Senadores que o aprovám queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado~ 
Aprovado o projeto em primeiro turno, passa-se 

imediatamente à sua apredação em segundo tur­
no. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
O' projeto é dado como definitivamente apro­

vado, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator, Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Final do Projeto de Lei do 
Senado n• 27, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n9 27, de 1987, de autoria do 
Senhor Senador Louremberg Nunes Rocha, que 
dispõe sobre a reposição florestal obrigatória, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1987. -
Cid Sabóla de Carvalho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Lei do Se­
nado n9 27, de 1987, que dispõe sobre 
a reposição florestal obrigatória, e dá ou­
tras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A reposição florestal a que estão .obri­

gadas as empresas conswnidoras de matéria-pri­
ma florestal somente poderá ser efetivada através 
do estabelecimento de florestas tJ.omogêneas pu 
do manejo sustentado de florestas heterogêneas. 

Art 29 0- reflorestamento para fins de repo­
sição deverá ser executado na unidade da Federa­
ção onde tiver origem m~éria-prima florestal con­
sumida. 

Arl 39 Aos infratores serão aplicadas multa 
variável de 1.000,00 (hum mil) a 10.000,00 (dá 
mil) Obrigações do Tesouro Nacional_-_O_TT'i__ 
ou valor equivalente na ocasião. 

Parágrafo único. _ -0 produto de ãrrecadação 
da multa prevista neste artigo será destinado, pelo 
Instituto Br<Jsileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF, aos órgãos regionais responsá~ei; pela 
política de preservação ambiental. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor 90 (noventa) 
dias após a data de sua publicação. 
---M ~ Revogam-se aS disposições em con­
trário. 

.. ~ SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
EJTfdiscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

-Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à C"~ara_~os Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: 

Mensagem n• 148, de 1987 (n• 245/87, 
na Origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Indaia­

- tuba, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
_cruzados, a 128315,00 Obrigações do Te­

-souro Nacional - OTN. (Dependendo ·de 
parecer.) 

Nos termos -do art. 6° da Resolução n" 1/87, 
designo o nobre Senador Pompeu de Souia para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

~ ó SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)_- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
. Cõm a Mensagem no 148, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de lndaiatuba - SP contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a_.seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlcas da operação 

-i. Proponenlé 

1.1 Denominação: Município--de Indaiatuba/ 
serviço éJutônomo de água e esgotos. 
-c-1.2 LOcalização (sede): Praça Prudente de 
Moraes sfn9 lndaiatuba - SP 

2. Flnanclamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até_ 

128.315.00 OTN. 
22 Objetivo: Ampliação do sistema de abas­

tecimento de água. 
23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos. 
· 2.4 Encargos: Juros de 6% aõ ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor 'reajUs­
tado de acordo com o ·índice de variação das 
OfN. 

2.5 Condições de Uberação:-o financiamento 
'será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do (m. 
posto sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2~7- Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
2242, de_l2 de setembro de -1986. --,~, o=-

Segundo a Caixa Econômica Federal, a oprira-= 
ção é técnica e financeiramente viá_vel, enqua-

drando-se nas normas operaciOnais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social~ FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a_aprovação da Casa, 
tendo em v:ista a alta relevância socialdo projeto, 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas _de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
micos, fiDanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensageip, nos termos do seguinte: 

Í'ROJEfO DE RESOLCIÇÃO 
~ N• f23, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de In· 
daiatuba- SP, a conbatar operação de 
crédito no valor correspondente em au­
zados, a 128.315,00 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura: Municipal de lndaiatuba 

- SP, nos termos do artigo 29 da Resolução n~ 
93n6;aiterado pela Resolução n9 140/85, arribas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito_no valor correspondente, em cruza­
dos, a _128315,00--oTN junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de ge:stora do FUndo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social - FAS. A_ 
operação de crédito destina-se à ampliação do 
sist;ema de ab~tecimento de água do municfpio. 

Arl :29 Esta resolução entre em vigor na data 
de sua publicação. - · to parecer, Sr. Prestde!lte. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy MagOJhães)­
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não ha_vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão~ 

A votação da matéria_ far-se-t!_ n~ próxima ses­
sã5), nos termos do art 79 da Resolução n9 1, 
de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 6: 

Mensagem n• 149. de 1987 (n• 246/87, 
na origem), re1~tiva à proposta pa~a qu~ seja 
autorizada a Universidade de São Paulo -
Hospita1 de Pesquisa e Reabilitação de Le­
sões Lábio-Palatais, no EStado de São PaUlo, 
a Contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 802.111,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - ÓTN. 

- (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nQ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir parecér sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer. Sem revisão do- oradOr.) -
Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

D objetivo é a ampliaçáo das _instalações do 
Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
Lábio-Palatais, da Universidade de São Paulo. 

Como um homem profundamente interessado 
na educação, com uma experiência e uma vivên­
cia traumática em matéria da educação de 3'\1 
gra'-\. da universidade, com uma experiência de 
luta p_or uma ca!Jsa que é uma verdadeira univer:­
sidade neste Pais, devo render uma homenagem 
à memória de Armando _de Sales Oliveira, que 
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criou a Universidade de São Paulo, ~ que, no seu 
ato de criÇl_ção, f~ dela um exemplo, para que 
dela nascessem as verda,de!ras uniVersidades nes­
te País, porque, a_té então, tínhamos instituições 
com o apelido de universidade, mas nâ:o verda­
deiras universidades. 

É pena que o tradlcionalism9 _d~ escolas isola­
das, profissionalizantes e profissionalistas, aca­
basse esmagando, de certa furrnft. o projeto origi­
nal da Universidade de São Paulo qu~ preten­
demos implantar em Brasília, com uma oportu· 
nidade única, historicamente falando, porque Bra­
sflia não tinha nenhum compromisso com o pas­
sado, só com o futuro. E nós que criamos aquela 
universidade, estávamos realmen~ criando esta 
coisa nova no BrasD, porque iniversidade-ilnpUca, 
essencialmente, na integração e renovação de sa­
ber. A universidade_que não int~gra o saber e 
não renova o saber não ê universid~d.e_t? apelido. 

EntãO. a Universidade de São Paulo constitui 
um marco histórico na vida universitária brasileira. 
Assim, rendo homenagem a esta universidade, -
a este marco histórico. Hoje, como a maior univer­
sidade deste País, ela tem_condições de continuar 
e, neste momento, ela faZ um esforço no -sentid() 
de voltar à origem do seu projeto, para se transfor­
mar num exemplo de vida universltária para o 
povo brasileiro. 

Sr. Presidente, peço perdão a V. Ex' e aoS no­
bres colegas senadores pelo entusiasmo, porque 
é o e_ntusiasmo de quem ~m paiXão pela idéia 
da universidade neste Pais, essa paiJcãó vem desde 
que abandonei a Universidade do Brasil- naque­
le tempo, a universidade se cham_a~ Universidade 
do Brasil, onde fui aluno e depois professor, e 
abandonei-a para criar aqui, no cerrado, a Univer­
sidade de Brasília - porque eu entendia que 
aquela universidade era um apelido e precisá­
vamos criar uma universidade. Quer dizer, a mi­
nha paixão pela universidade me fez extrapolar 
dos limites normais do meu parecer. 

V. Ex"' agora oUVirão o parecer formal. 

Com a Mensagem n~ 149, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repúbltca submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Uni­
versidade de Sã_o Paulo/Hospital de Pesquisa e 
Reabi1itação de Lesõe!i Lábio-Pall:ltais_ contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, e~ na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio_ ao DeSenvol­
vimento Social- FAS,_a seguirJte _operação de 
crédito. 

Caracteristlcas da operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Universidade de São Paulo/ 

Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
Láblo--Palatals. 

12 LocaJização (se_cle): Rua Sílvio MarchlOne, 
3-20 Bauru!SP. 

2. Flnanc::lamento 
2. I Valor. equivalente, em c-ruzados, a até 

802.111,00 OTN. 
22- Objetivo: Ampliação das instalações do 

Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
LábiowPalatais. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti-
zação: 12 (doze) anos. - -

2.4 Encargos: Juros de 6% ao ano, -cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN, 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberOO.O-em parçelas. de acQrdo c-om o _cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Fiança do Tesouro do Estado de 
São Paulo~_ 

2. 7 Dispc)sítivos Légai~>: Le(Estadual n9 43_6a 4, 
de 24 de setembro de 1974. -

segundo a Caixa Econa.miC_a Federal, a_ppera­
ção é técni.ta e financeiramente viável, enquan­
q_randcrse nas no[illas operacionais do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMro~nto - F AS. __ 

No mérito, o pleito_enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa,. 
tendo em vista a alm relevância so.cia!_ do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas. c;le -e~ãboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento d3-Ãs5efnbléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente_ sob os aspectos econô­
micos financ-eiro e legal da matéria. 

ASSiin sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 124, DE 1987. 

Autoriza a Clnlversldade de São Paulo/ 
Hospital de Pesquisa e Reabilitação de 

~_-.Lesões Láblo·Palatals a contratar opera­
- ção de crédito no valor corTeSpondente, 

--- em cruzados, a 802.111,00 O'J:"N. 

O Sériãdo Fedefal resolve: _ 
Art. }9 ~ a CJniversidade de SãO- P8ulo, nos 

tennos do artigo 29 âa Resolução n9 93176, ahera­
do pela Resolução n9 140/65, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cté~ 
dito no valor correspondente. em cruzados, a 
802.!11.00 OTN junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do fundo o de 
APoio aõ--uesenVolvimento Sodal- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à ampliação das in$· 
!aÇões do Hospital de Pesquisa e Reabilitação de 
Lesões Lábio-Palatais. 

,Art. 29 ___ Esta_ resolução entra em vigor na data 
de SJJa publicação. 

Este, ó Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutllhy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em tumo único. (Pa~.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enc:errada a discussão, a votação da matéria 
far-se-:á na SesSão seguinte, na fonna do Regi­
mento. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 7: 

Mensagem n"' 150, de 1967 (n"' 247/8_7, 
- na origem), relativa à proposta para que_Seja 

autorizada a Prefeitura Municipal de Pintei· 
caba, Estad.o de_São_Paulo, a contratar opefa· 
çâo de crédito no valor correspondente, em 
c-ruzados, a 466.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) - -

NOs teimas do art 69, da Resolução n~ l, de 
1987, designo o nobre S~ador Áureo Meno- pã:ia 

-ptoferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
. ,o réSpécUvo projeto de resolução.· --

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB- N1!. Para 
proferirpa~cer.) -.Sr. Presid~_nte, Srs. Sen~do­
res: 

Com a Mensagem n~ 150, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Se_n_ado Federa1 a autorizaçã.o para que a Pre-­
feitura Municipal de Piracicaba - sp_ c:::ontrate, 
jUiito à Caíxa ECóriôffiica Federal, esta na quali­
dade de g'estora dó Fundo de Apoio ao Desenvol­
vírriento Social - FAS, ·a seguiiite operação de 
CféâitO: __ _ 

Caracterfsticas da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Pirac:::ícaba 
1.2 Loc:alização (sede}: Rua São José 547-

Fone (0194)·334486 13.400-'- Piracicaba -SP. 

2. Financiamento 
2.1 ValOr: equivalente, em cruzados, a atê 

466.000,00 OTN. 
2.2 ObjetiVO: Irriplantação de um Centro -avico 

CUltural e Educacional. 
:..:. 2:3 Prazo: Carência:' até 3 (três) .trios.. Amõrti· 
zação: 12 (doze) anos. -

2.4 ~-$hcargos: Juros_de 3% -;;~o ario,-éobr.ados 
trl.ft:l.estJ:almente, seridõ ó-saldo devedor reajuS­
tado de.,acordo com o índice 4e va.riação . das 
OTN. -

2.5 Cõndiçóes de Liber:ação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6_ Garantia: Vlilcillação de parcelas do Impos­
to sobre Circul_ação de Mercadorias-ICM. 

2.7 Disj>oSTtivos Legais: t,.ei n9 2.824; de 
26·2·87. 

SegUndo a Caixa EconômiCa Federal, a-opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-~ nas normas operadonals do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soçial-:-YAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logo!> que têm merecido a ~rovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da R_esolução n~ 1, de 1987, que 
estabele<!e norm.a~ de elaboração legislativa do 
SenadQ F~geJ-sll, 4ur~_!:e o período de funciona­
mento 4a Assembléia N{lclonal Constituinte. opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos- econô­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conclutmos pelo o!teolhimento da 
Mensagem, nos termos !';lo seguinte: 

PROJETO D~E__RESOLUÇÁO n• 125, DE !987 

Autoriza a Prefeltwa Munldpal de Pf. 
raclcaba - SP a contratar operação de 
crédfto no valor comspondente, em cru­
zados, a 466.000,00. 

- Q-_Senado Federal resolve: 
Art. 19 t-ã_Prefeiturá Municip·ái· dé PirãC:iCaba 

.:- SP, nos lerrnõs do artigo_ 29 da Resolução n" 
93176, alterado pela Resolução n' 140!8.5, ambas 
do Senado Federal, autorizac;_l.o ~ c:::ontrata.ç opera· 
ção de crédito no valor correspondente1 em cruza­
dos, a 466~000,00 OTN junto à Caixa ECOO'ômica 

·Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao DesenvolvimentO Social'"'""":"" fAS. A 
OPeração" ae· crédito destina--se à implantação de 
um Centro Cívico Cultural e Educ:adonal. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Este é _o ~rec~r, *· ~resi~ente . 
O SR. PRESIDEI'ITE (Jutllhy Magalhães) -

Em discuss_âo p projeto, eri1 turno únicO. (P~usa.) 
~Encettada a díscussão, a votação da matéria 

far~se-á na se~(fSegutilte, na fornl.a regimental. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem8: 

Mensagem n• 151, de 1987 (n• 248/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piraci~ 
caba, Estado de São Pau1o, a contratar opera~ 
ção de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 281.955,00 Obrigações do Te-­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Áureo Mello para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ÁOREO MELLO (PMDB - AM. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 151, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Piracicaba -:-:- SP c.ontrate, 
junto à Caixa Econômica Federa1, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédtto: 

Canteteristicas da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Piracicaba 
12 Localização (sede}: Rua São José, 547 

13.400 -Piracicaba - SP 

2. Flnandamento 
2.1 Valor: equivalente, em ·cruzados, a até 

281.955,00 OTN. 
22 Objetivo: Implantação de Drenagem e Cal· 

çamento. 
23 Prazo: CarênCia: até 3 (três} anos. 
Amortização: 12 (doze} anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reé\jus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O finandamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas de Iiripos­
to sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei n9 2.824, de 
26-2·87 ' 

Segundo a Caixa Econômica Federa}, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soda1- FAS. 

No mérlto, o pleito enquadra-se em casos aná· 
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda1 do projeto, 

Nos termos da Resolução rf.' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacibnal COnstituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do 10eguinte: 

PROJEfO DE RESOLUçAO N• 126, DE 1987_ 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pl­
radcaba - SP a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru~ 
za.dos, a 281.95.5,00 OTN. 
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- O Senado_ Federa] resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Piracicaba 

- SP, nos term-os do _artigo 2<:> da Resoluç!o n~ 
93176, alterado pela Resolução n<:> 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 281.955,00 OTN junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social -- FAS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 

- drenagem e calçamento. 
Art :29 Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua pubUcação. 
Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão_ o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A vqtação de matéria far-se-á na sessão seguin­
te, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
ltem9: 

- Mensagem n9 152, de 1987 (n? 249/87, 
- na origem), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valOr corres­
pondente, em cruzados, a 120.000,00 Obri­
gações do TesoW"O Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. 6 da Resolução n<:> 1, de 
1987, designo o nobre Senador _Chagas Rodri­
gues para proferir o parecer sobre a mensagem. 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

-O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para emitir parecer) --Sr. Presidente, Srs-. Se­
nadores 

Com a Mensagem n<:> 152, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do SenadQ Fed~ ~autorização para que o Muni· 
dpio de Santa_ Rosa de Vlterbo-SP contrate, junto 
à Caixa Econômica Federa1, esta na qualidade 
de .gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento SO.ctat - __ FAS_,_a SegUinte--operação de 
crédito: 

Caracteristicas da operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Municfpio de Santa Rosa de 

Vrterbo 
12 Localização (sede'): Rua Sete de Setembro, 

398 -Santo Rosa de Yrterbo-SP 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

12o:ooo,oo OTN. 
22 Objetivo: Implantação de unidade hospi­

talar. 
23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: JW"Os de 3% ao ano, Cobrados 

trimestralmente, sendo_ o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o indice de variação da OTN. 

2.5 .Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vmculação de parcelas do Fundo 
de Participação do$ Municípios- FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 1 .332, 
de 8-12-88. 

Agosto de 1987 

Segundo a Caixa Ecoriômica Federal, a opera­
ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua­
drando~se nas nonnas operadonais do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância socia1 do projeto. 

Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, que 
estabelece nor:mas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria 

Assim s_endo conclJJÍmos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos_ do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUçAO N• 127, DE 1987. 
Autoriza o Município de Santa Rosa 

de Vlterbo-SP a conbatar operação de 
crédito no valor coJTeSpondente, em au­
zados, a 120.000,00 OTN. 

O Seilà.do FederaLr_esolve: 
Art. 1 ç É o MunicípfO de Santa Rosa· de Vrt:er~ 

bo-SP, nos tennos do ar:tigo· 29 da Resolução nl' 
93176, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no ~or correspondente, em cruza­
dos, a 120.000,00 OTN junto à CaiXa: Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Socia1 - FAS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
umdade hospitalar. 

Art :29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pUblicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
P~-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

-Nã9 havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação cja matéria far-se-á n?J próxima ses­
são, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutohy Magalhães) -
Item 10: 

Mensagem n• 153, de 1987 (n• 250/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Ver­
de, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 125.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art 69 da Res_olução n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador Mauro _Borges 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere-­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

o-sR. MAORO BORGES (PDC -GO. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Com a Mensagem n9 153, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
~itw:a_Municipal de Rio Verde - GO contrate, 
junto à Caixa Econômic~ Federal, esta na quali~ 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: . . -: -
Cantcteristlcas da Operação 

1. Proponente 
1. I Denominação: Município de Rio Verde/00 
12 __ Localização (sede): Vila Maria- Rio Ver-

de/GO --
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2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

125.000,00 OTN. 
22- Objetivo: Implantação de ga1erias de águas 

pluviais, meios-fios, sarjetas e aquisição de equi­
pamentos para coleta de Uxo. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor re.ajus­
tado em 100% do índice e variação da OTN. 

2.5. Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo_ com crona:­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo deve­
dor será amortizCJdO em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, venclveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 324.954,00; 
1987- Cz$ 780.648,00; 
1988- Cz$ 780.648,00; 
1989- Cz$ 1.113.148,00; 
1990- Cz$ 2.061.855,00; 
1991 -Cz$ 1.983.790,00; 
1992 - Cz$ 1.905. 726,00; 
1993- Cz$ 1.827.662,00; 
1994- Cz$ 1.749598,00; 
1995- Cz$ 1.671.534,00; 
1996- Cz$ 1.593.469,00; 
1997- Cz$ 1.515.402,00; 
1998- Cz$ 1.437.338,00; 
1999- Cz$ 1.026.774,00. 

2.7 Garantias: Ymculação de parcelas do Im­
posto sobre CircuJação de Mercadorias - ICM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
2.041/85, de 20 agosto de 1985. · 

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente_ viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Ca~a. 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de claboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConStituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econ& 
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÃO N• 128, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Rio 
Verde- Go a contratar operação de cré­
dito no valor coiTeSpondente, em cruza­
dos, a 125.000,00 OTN. 

O Sene~âo Federal resolVe: 
Arlf? É a Prefeitura MUnicipal de Rio Verde 

- Go, nos termos do art. 2~ da Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correSpOn­
dente, em cruzados, a 125.000,00 OTN junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS. A operação de crédito destina-se 
a obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 29 Esta-resolução entra em vigor na data 
de sua publicação: ~- - ----------- - -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESWENTE (Jutahy Magalhães) -
Completada a i~strução da matéria, passa-se à 
discussão do projeto, em turno único. {Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a rjjq;ç~ªª-o.______ _ 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin-
te, na forma regimental. - -

O SR. PRESWENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 11: · 

Mensagem n? 154, de 1987 (n9 253/87, 
"na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipa1 de Pedra 
Preta, Estado do Mato Grossó, a Contratar 
operação_c!e crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 35.000,00 ObrigaçõeS do Te­
souro_ Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) - - - · -

Nos termos çlo art. 6~ da Resolução n~ 1, de 
1987~_designo o nobre Senador Louremberg Nu­
nes Rocha para emitir o parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso-
lução. - - -

O SR. LOOREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT; Para emitir parecer)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, com a Mensagem n? 154, 
d_e 1987, o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado Federa] a autori­
uiç:â.o- para que o Município de Pedra Preta­
MT contrate, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social - FAS, a seguinte 
operação de cr_édito:_ 

Caracteristlcas da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominaçãcx Município de Pedra Preta 
1.2 Loca1ização (sede): Av. Femcihdo Correa 

da Costa, s/n9 Pedra Preta/MT 

2. fbnmdamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

35.000,00 OTN. 
22 Objetivo_: implant~çâo de galerias de águas 

J?luviaís, meios~fios e sarjetas. 
-'23-Prazo: Carência até 3-(frês) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 EncargOS: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o sa1do- d~edor reaj_u~­
tado em 100% do íncUce de variação-das OTN. 

2.5 Coltdições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crooo­
grama a ser apresentado. 

2.6 COnâíÇõesâe Amortizcição: o saldo deveçlçr 
será amortizado em 48 (quarenta e oito)_ presta­
ções trimestrais e sucessivas, C?lcuJadas pelo Sis­
tema SAC, venclveis no último dia de cada trimes­
tre civil, prevendo-se_ os seguintes dispêndios 
anuais: 

19S6- Cz$ 54.645,00 
1987- Çz$ 218.580,00 
1988- Cz$ 218.580,00 
1989- Cz$ 218.580,00 
1990 - cz$ 522.082,00 
1991- Cz$ 503.867,00 
1992- Cz$ 485.652,00 
1993- Cz$ 467.438,00 
1994- Cz$ 449.424,00 
1995- Cz$ 431.009,00 
199Ei- Cz$ 412.794,00 
1997- Q$ 394579,00 
1998 - Ci$ 376.364,00 

Sexta-feira 28 1701 

1999- Q$ 35S.14S,OO 
2000 ~ Cz$ 339.934,00 
2oo1- ez$ 32L718,oo. 

2.7 Garantias: vincufação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munlcíp!os-FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal ri' 141 
_,de 22 de junho de 1984. ' 
-- _-se§J~do. a Caixa Econômic~ Federal, a -~pera­
ç:ao e tecmca e financeiramente viável, enqua­
drando-se n~s normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento S_ocial- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-s_e em casos aná­
logos que ~êm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em viSta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resoluçãq n9 1, de 1987, que 
estabeleçe normas de eJaboraçao legislativa do 
Senado Federa] durante o periodo_ de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico. fmanceiro e legal da matéria. 
_ Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 

Mensagem, nos te_rmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 129, DE !987 

Autoriza _o Município de Pedra Preta-MT 
a contratar operação de crédito no va1or cor­
respondente, em cruzados, a 35.000 OTN. 

O Senado Federal_resolve: 

Ait -~~- É o-MUiliCíPiO'de-Pedra Preta­
MT, nos termos do -art· _29 da Resolução ri' 
~3n6, alterado_ pela Resolução n~ 140/85, 
ambas do Seii_ado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 35.000 OTN junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qua1i~ 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Socia1- FAS. A operação de 
crédito destina-se à implantação de galerias 
de águas pluviais, meios-fios e sarjetas. 

- _ _Art. _29 Esta Resolução entra em vigor na 
data d,e_sua publicação. 

É o Parecer, Sr. Presidente. -
O SR. PRESIDEI'!TE (Jutahy Magalhães) -

Passa-se _à_discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não h-:_vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussao. _ _ 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, na forma regimental. 

O SR. PRESWENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 12: 

~ _____ f"'~n~age~_ rt! 15,5~ 9~ f9.87 (n~--2"$4/87, 
na origem), relativa à proposta para quiSêja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Diaman­
tino, Estado do Mato Grosso, a contra~ ope­
ração de crédito no va1or correspondente, 
em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 

__ páiecer.) · 

~ _ _iio~ termos dÕ art.--6~ da Resoluç_ão n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Louremberg Nu­
nes Rocha para prof~rir o parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o resp~~vo_ proJeto de reso-
lução. - -

O SR. LOUREMBERCfNaNEs ROCHA 
(PMDB -/'1."(. Para proferir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ 

Com a Méilsagem n~ 155, de 1987, o Serihor 
Presiden~e da República submete à deliberação 
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do Senado Federa] a autorização para que o Muni-­
clpio de Diamantino-MT contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal, es~ na qualidade de gestora 
do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
- FAS, ·a sf!guinte operação de crédito: 

Características da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Diamantino/MT 

12 Localização (sede}: Paço Municipal- Rua 
JPF Mendes, s/n 78860 - Diamantino/MT 

2. Ananclamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

80.000,00 OTN. 
22 Objetivo: obras de infra-estrutura básica nas 

vias urbanas. 
23 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedOr _re~us­
tado em 100% do índice de variaçâ.o das OTN. 

2.5 Condiç.ões d~ liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de aeordo com crono­
grama a ser apresentado .. 

2.6 Condições de amortização: o saJdo devedor 
será amortizado em 40 (quarenta) prestações tri­
mestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíve[s no último día de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 271.991,37 
1987- Cz$ 436,877,29 
1988- Cz$ 986.922,24 
1989- Cz$ 1.132.043,80 
1990 - Cz$ 1.088.:')56,06 . 
1991 - Cz$ 1.044.668,34 
1992- Çz$ 1.000.980,61 
1993 -Cz$ 957292,88 
1994- Cz$ 913.605,15 
1995- Cz$ 869.917,42 
1996-Cz$ 826229,69 
1997- Cz$ 782.541,98 
1998-Cz$188.809,28 

2.7 Garantias: vincu1ação de parcelas do ICJ'I\ 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Munlcipa1 n9 16, 

de 10-6-85. ·· ·· · 

Segundo a Caixâ Econômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente. yiável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soda1 """:":'_f68._ 

N:o mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da CaSa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboraç~o legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia NacionaJ Cqnstltuinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos tenn~s do ~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 130, DE 1987 

Autoriza o M.unldpio de Diamantino 
- MT a contratar operação de crédito 
no vaJor coJTeSpondente, em auzados, 
a 80-000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Arl lo É o Municlpio de Diamantino- MT, 
nos termos do artigo 29 da resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 

crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 OTN junto à Caixa Ecqnômica Fede­
ra], esta na qualidade de gestora do F1,1ndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­

. ração de crédito destina-se a obras de infra-es­
trutura básica nas vias urbanas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em twno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disçussão. 

A votação da roatéria far-se-á na sessão s~guin­
te, na forma regfmental. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 13: 

···-----Oficio n9 S/37, de 1987, relativo à proposta· 
- -~para que _seja retificada a Resolução n9 11 O, 

de 1980, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Irecê, Estado da Bahia. a elevar em Cr$ 

· -195.132..000,00 (cento e noventa e cinco mi­
lhões, centO e tiirita- e à_ois tbil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. & da Resolução n9_ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Edison Lobão 
para proferir o j)aiêC:er Sobre o Of'ic_io no:o S/37, 
de 1987, oferecendo o respectivo projeto de reso-
luçã.o.. _ 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com o Qficlo S/37, de 1987, o Sr. PrefeitO Muni­
cipal_ de lrecê-BA, solicita a re--ratifi~ção da Reso­
lução n-:> 11 O, de 1980, que autorizou aquela pre-

--feitura a contratar a operação de crédito no valor 
correspondente a Cr$ 195.132.000,00 (cento e 
noventa e cinco milhões, cento e trinta e dois 
mil cruzeiros), sem a necessária correspondência 
em OTN. 
"""'Trata-se, portanto, de um simples suprimento 

legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 

-tio" friérito, à matéria já recebeu Q referendum 
da. Casa, qu~ndO da sua apreciação originai, tendo 
em vista o seu làrgo" alcance s6cio-eConômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, I)OS termos da Re~lução n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e .constib.i.dOilal, nos termOs do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 131, DE 1987 

Rerratlfica a Resolução no:> 110, de 
1980. 

O Senado-Federal res.olve: 

Art }9 O arl 19 da Resolução n9 ll_Q, de 24 
de outubro de 1980, pilssa a vigol'ar com a seguin­
te redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Munkipal de lrecê 
- BA. nos termos do art. ~ da Resolução 
fi? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 400.000 OTN, junto ao Banco de De-
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senvolvimento do Estado da Bahia, esse na 
qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada ao financiamento de investimentOs 

_ em obras de infra-estrutura urbana e comu-
nitária. 

Art. 29 Esta resolução entra em ~gor na 
data de_ sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à díscussão do projeto, eri1 turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se--á na sessão seguin­
te; ria forma regirriental. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Item 14: 

Ofk:ici nç 8138, de .1987, relativo à proposta 
para que seja -retificada a Resolução n'1 351, 
de 1986, que autOriZoU ã"Prefeltura Municipal 
de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 6.688.955,42 (Seis mi­
lhões, seiscentos e oitenta e oito mil, nove­
centos e cinqüenta e cinco cruzados e qua­
renta e dois centavos). (Dependendo de pare-­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no:o l, de 
1987, designo o nobre Senador ~&,.on _Lobão 
para prOferir o parecer sobre o Ofício no:o S/38, 
de 1987, oferecendo o_ respectivo projeto de reso-
lução. ··-

0 SR- EDISON LOBÃO (PFL"- MA. Para 
proferir parecer.}- Sr. Presidente, Srs. Sepa9o-
res: 

Com O Ofício n9 S/38. de 1987, o Sr. Prefeito 
Municipal de Frederico Westphalen-RS solicita a 
rerratificação da Resolução no:o 3~1~ de 1986, que 
autOrizou aquela Prefeitura a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz $ 
6_688.952,42 (seis milhões, seiscentos e oitenta 
e oito mil, novecentos e cinqüenta e dois cruzados 
e quarenta e dois centavos), sem a necessária 
correspondência em OTN. 

T[ata-se, portanto. de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser fmanciado ·continue técnica e financeira­
mente viável. 

tio ro_éritp, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio~econômi<::o 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos tennos -da Resolução n9 l, 
-de 1987' acolhemos o pedido,-visto ser jurídico 
e c_onstitudonai, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 132, de 1987 

Re:rratlflca a Resolução n" 351, de 
1986-

0 Se"nãdo Federal resolve: 

Art. 19 à art. 19, da REsolução n9 351, de 5 
·ae ·dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Fre­
derico Wastphalen-RS, nos termos do art. 2~ 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
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1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em t:ruzados, a 80.000,00- OTN, 
junto à Caixa Econômica Estadual do Rio 
Grande do Su1, essa na ciualidade de agente 
financeiro da operação destinada a promover 
a execução de obras referentes aos projetos 
específicos do sistema viário, drenagem plu­
vial e rede elétrica." 

Art 211-- Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . . 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores· qUe 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A votação da matéria f ar-se-á na sessão seguin­
te, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Esgotada a matérla constante da Ordem do Dia, 
voltamos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aloisio 
Bezerra. (Pausa.} 

S. Ex' não está presente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Pro­
nuncia o s_eguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor._)- Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

Acabou de aprovar o Senado Federal o texto 
do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o- Governo da República Popular da China, de 
grande importância para os dois países. 

China e Brasil mantêm laços econômicos, via 
importações e exportações de minérios. 

Uma das mais antigas civilizações do mundo, 
a China vem, nestes tempos modernos, progre­
dindo extraordinariamente em todos os campos. 

Entendo que, com a aprovação desse Acordo, 
muito ganharão os doJs países, no âmbito cultural. 
Assim, creio que serão da maior utilidade para 
ambos os países não s6 a troca de embaixadores, 
o intercâmbio de intelectuais, artistas e escritores, 
como, também, as bolsas universitârlas para os 
concursos de pós-graduação, e uma série de ou­
tros contatos para aproximar o Brasil daquele lon· 
gfnquo pais. 

Registro este fato com muito júbilo e tenho 
certeza de que ele dará bons frutos para o desen­
volvimento de ambos os povos._ 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo" a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. ------ -

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

Como se a queda drástica do poder de compra 
dos salários não fosse o bastante, os fantasmas 
do desabastecimento e do ágio voltam a intran· 
qüilizar os lares brasileiros. 

A grande imprensa já começa a ceder espaÇos 
às notícias de que produtos básicos, como a car.;­
ne, o arroz. o óleo de soja, o frango resfriado 
e .outros a1irnentos industrializados começam a 
faltar nas prateleiras e balcões dos supermerca­
dos, posto que os fornecedores se negam a seg!Jir 
o tabelamento estabelecido pelo Governo. 
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Noticiários e comentários apontam no sentido 
de que o desabastecimento deverá atingir dentro 
em breve a distribWção de uma centena de outros 
produtos, entre Ç)S çle maior conswno na classe 
média e _ _riãS camadas de menor renda na popu~ 
!ação. 

Qe parelha, dá-se início a uma formidável onda 
de especulações, com o objetivo, identificável, de 
promover utna ávida e descontrolada çorrida aos 
supermercados, induzindo a intranqüllidade so­
cial e assumir o papel de agente mais desvairado 
dó Conswho;-afim de que s_e proptcie a institucio­
nalização do ágio, tal como aconteceu, há cerca 
de um ano, quando da derrocada_do Elano Cru­
zado. · 
o. Já vimos este filmel 

Convoco V. Ex' à reflexão sobre o estado de 
ansiedade e de angústias por que passam aS do­
nas-de-casa brasileiras diante de um quadro tão 
desanimador. 

Ccirrió alimentar os filhos, dar-lhes algum bem­
estar, saciar-lhes a sede e a fome?_ como fazê-lo, 
se o marido, com um salário cada vez mais insufi­
ciente, quando não desempregado, já não tem 
ânimo para enfrentar a batalha do dia-a-dia? 

Pensemos nisto, Srs. Senadores, tendo em 
mente os estragos feitos ao Plano Cruzado, com 
todas as graves conseqüências bem conhecidas, 
pelos agentes da especulaÇão, da agiotagem, da 
desobediência civill 

Reflitamos, na comparação das duas situações: 
à época da vigência do Plano Cruzado, os salários 
estavam em plena recuperação do poder de com­
pra; agOra, com o Plano Bresser, é o próprio Go­
verno quem impossibiliza a sobrevivência do assa~ 
Jariado e de sua fami1ia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Há üm outro assuntO, sobre o qual quero me 

referir. 
Sr. Ptesfden"te, Srs. Senadores, outro asswtro-­

traz-me à tribuna. 
Dentro de três anos o Estado do Espírito Sarito 

estará produzindo cerca de quatro mil toneladas 
de borracha, só com o látex extraído dos serin· 
gueirais que hoje ocupam uma área de nove mil 
hectares em seu território, um décimo dos quais 
já se encontram em franca produção. 

Tais quantitativos, todavia, deverão expandir-se 
consideravelmente, em· face de progra111a que 
vem sendo posto em prática pela Secretaria de 
Agricultura, cujo titular, Paulo Galvão, vê na hevei­
cultura um forte ponto de sustentaçao para a polí· 
tica de diversificação econômica do setor rural 
capixaba, predominantemente voltado para a pro­
dução de café, em fase de nova saturação do 
mercado interno e também no mercado interna· 
dona!. 

O Qovemo_Max Mauro ~. como já .rr;te r~eri 
há dias perante a Assembléia Nacional Consti­
tuinte, visivelmente empenhado em abrir rioVas 
perspectivas de expansão da economia rural, atra­
vés de um intensivo programa de diversificaÇãO 
das lavouras, daí por que, à vista dos bons resulta· 
dos já obtidos com a produção de borracha dos 
100 hectares de seringueiras em plena carga já 
exi:St~ntes no Estado, antevê a heveicultura como 
at:Mdade daS rriais -piofniss6ras nesse setltido, até 
porque os cafeicultores - sem prejuizo de suas 
lavoyras -poderão consorciar a cultura da borra­
cha natural com os cafezais. 

A politica de apoio ao desenvolvimento de he­
velcultura no Espfrito Santo já começou a ser 
traçada em reunião há dias promovidas pelo Se-
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cretário Paulo Galvão, entre técnicos das empre­
sas estaduais ligadas à pasta da Agricultura (EMA­
TER-ES. EMCAPA.Instituto de Terras. Cartografia 
e Florestas), Banco do Estado do Espírito Santo 
e Banco do Brasil, a fim de analisar o potencial 
de_ expansão da heveicultura e de dimensionar 
Os_eventuais prejuíios decorrentes das restrições 
impostas pelo Governo Federal, através da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Borracha 
(SUDHEVEA), ao financiamento de projetos do 
Programa Nacional de Borracha (Probor D). 
· tf!!s_te~ ponto, Sr. Presidente, justamente aqu~ 

desejo sensibilizar as autoridades governamentais 
para a necessidade de que, a pretexto de corrigir 
distorções observadas na implementaçãO de pro­
jetos em outras áreas do território nacional, não 
deixe de incentivar o esforço espírito-santense, 
que é, sem sombra de dúvida, uma das mais 
prováveis saídas da economia regional de depen~ 
dência da monocultura do café. 

Vale a pena apoiar a iniciativa do Governo capi~ 
xaba. 

_ ~ém das repercussões econômicas a termo 
do interesse nacional, os incentivos à heveicultura 
no Espirito Santo podem solucionar problemas 
como o do reflorestamento e oferecer aos peque­
nos e médios produtores alternativas para a crise 
econômica vivida atualmente pelo setor agrícola, 
tomando~se mais uma fonte de renda para o pro­
dutor rural e mais uma área de absorção de mão­
de-obra permanente para o trabalhador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

~ O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
CãhipOs.-

~ O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pronuncia o seguinte âisCurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: = 

Leio, para que conste dos Anais da Casa, "artigo 
do consultor de comércio exterior da Confede­
raçao Nacional do Comércio, Dr. Carlos Tavares 
de Oliveira, publicado no jornal O Globo de 
13-8-87, sob o título "exportação significa empre­
gos", uma vez que concordo plenamente com 
o pensamento do autor: 

"EXPORTAÇÃO-SIGNIFICA EMPREGOS'" 

Carlos Tavares de Oliveira 

Tempos atrás, sob o título _acima, O Gover4 

no dos Estados Unidos lançou intensa cam· 
panha nacional para esclarecer as várias ca­
madas da população sobre a importância das 
vendas externas na economia do País. Uma 
simples e objetiva mensagem Convocava as 
empresas e trabalhadores: "A nossa habili· 
dade de competir no comércio internacional 
é básica para o crescimento, o bem-estar 
do povo e a segurança da Nação". Com a 
colaboração dos sindicatos e a das pode­
rosas centrais operárias, a campanha teve 
extraordinário êxito, não s6 esclarecendo a 
população como também incorporando rni· 
lhares de novas empresas, em particular as 
pequenas e médias,_ na batalha das expor­
tações. 

O Brasil de hoje, com a recessão e desem· 
prego envolvendo a economia, precisaria de 
programa semelhante._ Lamentavelmente, 
depois que_ foram politizados alguns temas 
econômkoS importantes -- como a dívida 
externa e o comércio exterior .:... tomou-se 

----,--------,·----· 



1704 Sexta-feira 28 

difícil explicar tais assuntos de forma racional. 
Partindo do prindplo, absolutament_e falso, 
de que as vendas para o exterior prejudicam 
o mercado interno esQ benefici~m.as empre­
sas estrangeiras, nos úJtimos tempos foi cria­
do um clima emocional anti-exportação, 
agora, prejudicial atê à nova política econô­
mica de Governo._ lncl_~_f'l_e:, _no Congresso, 
ainda recentemente_t.tm parlamentar recla­
mou "não ser admissível o Brasil produzir 
20 milhões de toneladas de soja para engor­
dar os porcos japoneses ... Outro influente po­
lítico, antes, Já haVia questionado da tribuna 
áa Constituinte; "0- que significa aumentar 
a produção se ela estiver destinada a servir 
aos outros e não ao nosso próprio povo?" 

Os dois deputados são ~:epresentantes de 
São Paulo, justamente o E$tadQ Jider das. ex­
portações e que delas dependem de modo 
fundamental, para a manutenção da sua 
prosperidade econômica. É claro que tais de-­
clarações, como ·o!,ltr!!S de t~or e gr~dad~ 
semelhantes, repercutem inteo_sC2m_ente. em 
particular na classe trabalhadora. Infelizmen­
te, não surgiu no Congresso, nãqlfelas oca­
siões, parlamentar que se dispusesse, pelo 
menos, a explicar as vantagens e até a neces­
sidade do Pafs re(:orrer à exportação. Ostra­
balhadores brasileiros em geral, sem a menor 
obrigação de conhecerem esses assuntos 
técnicos, passaram a adotar Slogans anti-ex­
portaçã-o -divulgados pelos líderes políticos, 
sem saber que se voltavam contra Q_!:! s~us 
própriOs interesses. . __ _ 

Talvez tenha chegado o momento do Go­
verno e, também das entidades empresariais 
começarem a explicar, didaticamente, o que 
é e o que significa a exportação para a econo­
mia brasileira na fase atual. Corn argumentos 
claros e até elementares deve-se esclarecer 
que, pelos produtos eXpÕrta:dos, o Brasil ~ 
cebe moeda e_strangeira- geralmente dóla­
res- entregando o equivalente em cruzados 
às empresas vendedoras. Não_ importa que 
essas indústrias exportadoras sejam genui­
namente brasileiras, estnmgeiras ou de capi­
tal misto. T o_das elas pagam os impostos que 
sustentam a Nação; têm suas operações con­
troladas pela Cacex, e, sobretudo, empregam 
larga faixa de trabalhadores brasileiros. 

Agora mesmo o setor automobilístico aca­
ba de oferecer vivo ex:emplo de como a ex­
portação garante não só empregos, como 
as rendas públicas e as divisas para cobrir 
as importações do País. Compensando a re­
dução de 40% ocorrida nas vendas para o 
mercado interno, no primeiro semestre, o 
parque automobilístico aumentou suas ex­
portações em 68%, CQ!oca_ndo no exterior 
175 mil veículos. Mantido esse ritmo, no fmal 
do exercício as expõrtaçõés do setor poderão 
render US$ 2,5 bilhões. Com as encomendas 
do mercado externq t>~rª"Qo aos 40% da 
produção, mais do que o dobro do ano pas­
sado. Aliás, em julho, Patenc;lo re_corde histó­
rico, a indústria automobilística exportou cer­
ca de 41 mil unidades, quase tanto quanto 
o que foi colocado no mercado interno. É 
interessante observar que as montadoras são 
todas estrangeiras, mas o pujante setor de 
autopeças, alimentador das linhas de produ­
ção, é composto por empresas brasileiras 
e mistas. O fato das fabricantes-exportadoras 
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serem grandes mu1tfna~lonais teve o seu lado 
favorável na CriSe atual pOis; óbViiunente, não 
foram afetadas pelas restrições creditícias in­
ternacionais, decorrentes da moratória. 

-- --- I:oCãlizada no ABC paulista, a indústria au· 
_tQmobilística, além de veículos e dólares, pro­
d~i~ ~bém essa nova liderança operária, 
ba_se d_as_ _d_llii,S,_çe_ntrai_~ brasileiras. Pelo me­
nO~_esses dirigentes devem saber qUe o mer­
cado externo está assegurando os seus em­
pregos e de seus companheiros. As grandes 
centrais_ de trabalhadores dos EUA (AFL· 
00)_ e da Europa (CGT), com os seus eficien­
teS dePartamentos- econômicos, defendem 
não só as exportações como até propõem 
o protecionismo, para garantia dos empre-

- gos. 
-, .,J'joJ3r--ª_~il, p~ sin~Icatos;e ce~ais, enquan· 
.to não <:fispõem de assessoramento ãdequa· 
do, dexeriam _convidar técnico~ e empresá­
rios para palestras e debates cujo tema pode-
ria ser _o ti~o d_e~ ai:tigo. -

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a ordinária de 
segunda-feira próxima, dia 31, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 123, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Indaiatuba, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 128315,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-2-
- Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-

ção n9 124, de 1987, que autoriza a Universidade 
de São Paulo/Hospital de Pesquisa e Reabilitação 
de Lesões Lábio-Palatais a contratar operação ·de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 802.111,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
~OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do projeto de Resolu­

ção n"' 125, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações 
do T escuro Nac::io.nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-4-
VotaçãÕ, eiri turno linico, do Projeto de Resolu· 

ção. n9 126, de 1987, qUe autoriza a Prefeitura 
Munic~_al de P"tracicaba, Estado de São Paulo, 
a contrat;~r operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a281_.955,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-5--
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n9 127, de 1987, que ~utoriza a Prefeitura 
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Municipal de Santa Rosa de Viterbo, Estado de 
São Paulo, â contratar operaÇãO de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 120.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-6-
Votação, em tumo único, do_ Projeto de Resolu­

ção n~ 128, de 1987, qui âutorizã a Prefeitura 
Municipal de Rio Verde, Estado de Goiás, a con· 
tratar operação de crédito no valor ·correspon­
dente, em cruzados, a 12.5.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN,_ tendo 

PARECER FAVORÁvEL, proferido ém plenário. 

'-7-

Votação, em turrlO úrlico, do Projeto de Resolu­
ção no 129, de 1987, que autõriZã- a Prefeitura 
Municipal de Pedra Preta, Estado do fv"\ato Grosso. 
a contratar operação de crédito no valor q,rres­
pondente, em cruzados, a -35.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo _ 
. PARECER FAVORÁVEL, proferldó-emp1enârio. 

'-8-
Votação, em turno úntco, do Projeto de Resolu· 

çãq n9 130, d.e 198?, que ~utor!za o Municfpio 
de Diamantino, ~sf.ado do Mato qrosso, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados; a 80.000,00 Obrigaçõe;s do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-9-· 
-Votação, em turno único, do Projeto .d~ Re~:olu-

ção n9 131, d~ _1987, que ,ratificou a Re~lução 
n9 11 O, de 1980, que autorizou a Prefeitura M\lfli· 
cipal de lrecê, Estado da Bahia, a elevar em Cz$ 
195.132.000,00 (çento e noventa~ cincO mDhões, 
cento e trinta e dois mil cruzados) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-10-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 132, de 1987, qUe retifica a Resolução 
n~ 351, de 1 986; qUe autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 6.68&955,42 (seis milhões. seis­
centos e oitenta e otto mil, novecentos e dnqüenta 
e cinco crliiados- e quarenta e dois centavos), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pfenárió. 

-11-

Votação, em turno único, do Re<~uerirnento n9 
84, de 1987, de autoria do Senaàor Maurtcio Cor­
rêa, solicitando, nos termos regimentais, através 
do <;Jabinete Ctvll da Presidência da Repúglica, 
informações do Governador do Distrito Federal 
com relação às suas viagens a- Outros Estados 
e ao exterior. 

-12-

0iscussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n"' 20, de 1987, (n9 3/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o-aproveitamento 
dos· servidores da Empresa de Engenharia e 
Construção de Obras Especiais SA- ECEX:.......­
no Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gens - DNER. (Dependendo de parecer.) 
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-13-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 13, de 1987 (n\> 7.678186, na 
Casa de origem), de iniCiativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera a composfção do 
Tribunal Regional do Trabalho da }9 Região e 
dá outras providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sess8o às 12 horas e 25 mi­
nutos) 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMEI'ITAR 

(*) Reunião da Comlsaão DeUbenttlva, 
realizada em 6-3-87 

As dez horas do c:Ua seis de março de mil nove­
centos e oitenta e sete, reúne-se em sua sede 
a Comissão Deliberativa do Grupo -arasaeiro da 
União lnterparlamentar, presentes os Senhores 
Deputados Paes de Andrade, Presidente, Ruben 
Figueiró, Seáetárlo, Leur Lomanto, T~ureiro, 
Jorge Uequed e Oscar Corrêa, Membros do Con­
selho lnterparlamentar; Senadores Edison Lobão, 
Primeiro-Vice-Presidente, Lourival Baptista, Fran~ 
cisco Rollemberg, Saldanha Derzj e Deputados 
Daso Coimbra, José Lourenço, Prisco Viana e Nil· 
son Gibson. Havendo número legal, o Senhor Pre· 
sidente declara abertos os traba1hos e submete 
à apreciação da Comissão Deliberativa os pedidos 
de filiação formulados pelos Senhores Senadores 
Albano Franco, Antônio Farias, Carlos D'Carli, Cid 
Caivàlho, Chagas Rodrigues, Gers_on Camata, 
Louremberg Nunes Rocha, Mauro Benevides, 
Meira Filho,' TeOtônio Vilela Filho, Wilson Maf!ins 
e GUilherme P~eíra e Deputados~ Gomes, 
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Agassiz Almeida, Alarico Abib, Alexandre Puzyna, 
Aluízio Campos, Antônio Gaspar, Antônio Perosa, 
Artur da Távola, Bernardo Cabral, Bezerra de Melo, 
Caio Pompeu, Carlos Benevides, Carlos Cotta, 
Carlos Mosconi, Carlos Vinagre, Cássio Cunha Li· 
ma, Darcy Deitos, Domingos Juvenil, Edivaldo 
.Motta, Eduardo Moreira, Fábio Feldmann, Fer­
nando Bezerra Coelho, Fernando Gasparian, Fir­
mo de Castro, Francisco Carneiro, Geraldo Alck· 
min. Geraldo Melo. Gidel Dantas, Gonzaga Patrio­
ta. Gustavo de Faria, Hilário Braun, Ismael Wan­
derley, lvÓ Cersósimo, Ivo Vanderli!lde, Joaci 
Góes, João Agripino, Joaquim Sucena, Jorge Lei­
te,.José Carlos GrecCo, José Carlos Martinez, José 
da CoriC-eição, José Dutra, José Freire, José Ge· 
raldo Ribeiro, José Cllisses de Oliveira, José Viana, 
Koyu Iha, Lélio Souza, Luiz Henrique, Manoel Mo­
reira, Manoel Ribeiro, Maria Lúcia, Mattos Leão, 
Maurício Pádua, Maurílio Ferreira Uma, Mauro 
Campos, Messias Soares. Milton Barbosa, Osval­
do Sobrinho, Paulo .Macarini, Paulo- Ramos, Rai­
mundo Rezende, Raul Belém, Raquel Capiberibe, 
Raul Ferraz, Renato_ Vianna, Rodrigues Palma, Sér· 
gio Werneck. Theodoro Mendes, tD_durico Pinto, 
Vicente Bogo, Vílson Souza, Wagner Lago, Wilson 
Campos, Alceni Guerra, Arnaldo Prieto, OwiJas 
Duarte, Cláudio Ávila, Dionísio Dal Prá, Eliézer 
Moreira, Erice Pegoraro, Evaldo Gonçalves, F1ávio 
Rocha, Francisco Coelho, Francisco Dornelles, 
Iberê Ferreira, Jesus Tajra, Jesualdo Cavalcanti, 
João da Mata, JOaquim Francisco, Jofran Frejat. 
José Mendonça, José Santana, José Teixeira, Jú­
lio Campos, Lael Varella, Lúcia Braga, Lúcio AI~ _ 
cântara, Luiz Marques, Mendes Thame, Pedro Ca· 
nedo, Ricardo Fiuza, Rubem Medina, Sadie Haua­
che, Salatiel Carvalho, Stélio Dias. Victor Fontana, 
Vinícius Cansanção, Waldeck Omelas, Amaral 
Netto, Antônio Salim Curiati, Antônio Carlos Kon~ 
der ~eis, Arnold Fioravanti, Artenir Werner, Carlos 

Virgílio, César Cals Neto, Darcy Pozza, Davi Alves 
Silva, Felipe Mendes de Oliveira, Jorge Arbage, 
José Luiz Maia, Mello Reis, Ubiratan SpineDi, Wil­
ma Maia, Bocayuva Cunha, Edésio Frias, Fran­
cisco Humberto, L~âneas Maciel, Moema São 
Thiago, Roberto D'Ávila, Vwaldo Barbosa, Dirce 
Tub.J Quadros, Gastone Righi, Joaquim Belivac~ 
qua,José Maria Eymael, Adolfo Oliveira, José Car­
los Coutinho e Fernando Sant'Anna. Os pedidos 
são aprovados. Em seguida, o Senhor Presidente 
ativa a edição de um livro de consulta do Grupo, 
contendo várias informações de interesse geral. 
A Comissão Deliberativa concorda. Prosseguindo, 
a Comissão resolve deJegar poderes ao Senhor 
Presidente para: a) de comum acordo com as 
Presidências das duas Casas do Congresso, cons­
tituir as delegações que se fizerem necessárias 
para atender a compromissos internacionais do 
Grupo, até a expiração do mandato da atual Co­
missão Diretora, em 31 de janeiro de 1989; b) 
fixar a ajuda de custo a ser (:Oncedida, dentro 
das disponibilidades financeiras do Grupo; c) con­
ceder passagem de Ida e volta em classe execu· 
tiva. O Senhor Presidente ressalta a importância 
de os Senho~s Parlam_entares que venham a iote­
grar as delegações apresentarem trabalhos e pro­
nunciamentos, e pãra tanto determina à Secre­
taria do Grupo que faça chegar aos meJl?.bros 
das delegações, tão logo indicados, os temas da 
Ord~m dO Dia, de modo que to4os disponham 
de tempo para preparar seus pronunciamentos. 
Nada mais havendo a tratar, suspende--se a reu­
nião para que se lavre a ata. Reabertos os traba­
lhos, é a mesma lida e aproVada. Eu, Ruben Fi· 
gueiró, Secretário, lavrei a presente ata, que irá 
a publicação. 

{'") Republiet~da por conter inootteções. 


